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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
BETA
	
N.º fls._______________

Rubrica:______________





AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 052/GAB/SUPEL, de 30 de dezembro de 2017, publicada no DOE nº 72, de 03 de janeiro de 2017, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sendo o LOTE 1 (um) de participação ampla; os demais LOTES são destinados exclusivamente para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas a ME/EPP, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas no edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2.414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11 e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessada a Secretaria de Estado de Saúde de Rondônia - SESAU.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01-1712.008948-00/2016
OBJETO: Registro de Preço para Futuro e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Confecção e Fornecimento de Carimbos e Acessórios, e Serviços de Chaveiro com Fornecimento de Material, Visando Atender às Unidades de Saúde Administrativas e Hospitalares da Secretária de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO, por um período de 12 (doze) meses.
Valor Estimado: R$ 146.958,82
Fonte de Recurso: 0100
Elemento de Despesa: 3390.39
Programa de Atividade: 2087
DATA DE ABERTURA: 13 de MARÇO de 2017, às 10h00min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através do Pregoeiro e equipe de apoio.
EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, sito a Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Reto- Rio Pacaás Novos, – 2º andar) - CEP: 76.903-036, Telefone: (69) 3216-5366. 
DA RETIRADA: O Instrumento Convocatório e seus anexos poderão ser retirados, até a hora marcada para a abertura da sessão no endereço eletrônico acima mencionado.



Porto Velho/RO, 22 de fevereiro de 2017.


 (
Certifico que este AVISO foi fixado no 
Quadro de Avisos desta SUPEL
 
em_____
/___/______, às ___:___
horas
)FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro - EQUIPE BETA/SUPEL/RO
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	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366
















EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

	1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



1.1. PREÂMBULO:

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado por força das disposições contidas na Portaria nº 052/GAB/SUPEL, de 30 de dezembro de 2017, publicada no DOE nº 72, de 03 de janeiro de 2017, torna pública que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sendo o LOTE 1 (um) de participação ampla; os demais LOTES são destinados exclusivamente para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas a ME/EPP, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/02, com o Decreto Estadual nº 12.205/06, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Estadual nº 2414/11, Decreto Estadual nº 16.089/11, e ainda, com a Lei Complementar nº 123/06 e legislações vigentes, tendo como interessado a Secretaria de Estado de Saúde de Rondônia – SESAU.
	
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br e www.supel.ro.gov.br;

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:
	
DATA DE ABERTURA: 13 de MARÇO de 2017.
HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br;

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1 Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo nº 01-1712.008948.00.2016, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 


	2 – DO OBJETO, DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO 



2.1. DO OBJETO 

2.1.1. Registro de Preço para Futuro e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Confecção e Fornecimento de Carimbos e Acessórios, e Serviços de Chaveiro com Fornecimento de Material, Visando Atender às Unidades de Saúde Administrativas e Hospitalares da Secretária de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.

2.1.2. Descrição do Objeto conforme abaixo e,  também, demonstradas no Anexo I do Termo de Referência, parte integrante deste Edital.

	LOTE I

	NECESSIDADE CARIMBOS E ACESSÓRIOS 

	UNIDADES ADMINISTRATIVAS E HOSPITALARES SESAU/RO

	ITEM
	DESCRIÃO
	MEDIDA PLACA       
	QUANTIDADE

	
	
	
	UNID. HOSP. 
	 UNID. ADM. PRÉDIO CPA
	UNID. ADM. FORA PRÉDIO CPA
	TOTAL GERAL

	1
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	09 x 26 mm
	28
	29
	5
	62

	2
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	14 x 38 mm
	192
	49
	74
	315

	3
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	30 x 38 mm
	32
	0
	0
	32

	4
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	18 x 47 mm
	272
	114
	144
	530

	5
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	22 x 58 mm
	100
	139
	14
	253

	6
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	30 x 70 mm
	79
	31
	5
	115

	7
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	38 x 75 mm
	77
	20
	14
	111

	8
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	10 x 70 mm
	14
	0
	4
	18

	9
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	15 x 75 mm
	3
	17
	0
	20

	10
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	22 x 70 mm
	2
	0
	0
	2

	11
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	25 x 82 mm
	7
	0
	0
	7

	12
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	40 x 45 mm
	2
	0
	0
	2

	13
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	30 x 90 mm
	2
	0
	0
	2

	14
	Carimbo automático, acrílico, resina, redondo, retrátil com mola
	30 mm
	48
	43
	11
	102

	15
	Carimbo automático, acrílico, resina, redondo, retrátil com mola
	35 mm
	20
	33
	4
	57

	16
	Carimbo automático, acrílico, resina, oval, retrátil com mola
	35 x 55 mm
	5
	5
	0
	10

	17
	Carimbo Numerador Automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola, Sequencial com 6 Digítos 
	30x100x70 mm
	6
	0
	1
	7

	18
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	5 x 40 mm
	2
	0
	0
	2

	19
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	5 x 50 mm
	2
	0
	0
	2

	20
	 Carimbo de madeira, retangular 
	14 x 38 mm
	0
	2
	0
	2

	21
	 Carimbo de madeira, retangular 
	30 x 70 mm
	0
	2
	0
	2

	22
	 Carimbo de madeira, retangular 
	38 x 75 mm
	0
	3
	0
	3

	23
	 Carimbo de madeira, redondo 
	35 mm
	0
	2
	0
	2

	24
	 Carimbo de madeira 
	50 x 135 mm
	2
	0
	0
	2

	25
	 Carimbo de madeira  
	60 x 150 mm
	3
	0
	0
	3

	26
	 Carimbo de madeira 
	10 x 60 mm
	2
	0
	0
	2

	27
	 Carimbo de madeira  
	30 x 150 mm
	2
	0
	0
	2

	28
	 Carimbo de madeira  
	15 x 140 mm
	2
	0
	0
	2

	TOTAL CARIMBOS
	904
	489
	276
	1669

	29
	Tinta para Carimbo  30 ml
	-
	263
	44
	35
	342

	TOTAL TINTA PARA CARIMBOS
	263
	44
	35
	342

	30
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	09 x 12 mm
	2
	0
	0
	2

	31
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	09 x 26 mm
	13
	3
	6
	22

	32
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	14 x 38 mm
	159
	28
	10
	197

	33
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	30 x 38 mm
	12
	0
	0
	12

	34
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	18 x 47 mm
	73
	22
	38
	133

	35
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	22 x 58 mm
	38
	14
	0
	52

	36
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	30 x 70 mm
	48
	8
	0
	56

	37
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	38 x 75 mm
	43
	2
	4
	49

	38
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	10 x 70 mm
	16
	0
	8
	24

	39
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	15 x 75 mm
	0
	21
	0
	21

	40
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Redondo
	30 mm
	34
	16
	4
	54

	41
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Redondo
	35 mm
	16
	10
	0
	26

	42
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Oval
	35 x 55 mm
	2
	0
	0
	2

	TOTAL REFIS DE REPOSIÇÃO PARA CARIMBOS AUTOMÁTICOS
	456
	124
	70
	650

	43
	Almofada para Carimbo 
	10 x 170 mm
	4
	0
	0
	4

	44
	Almofada para Carimbo 
	80 x 110 mm
	4
	0
	0
	4

	TOTAL ALMOFADAS PARA CARIMBOS
	8
	0
	0
	8

	45
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	09 x 26 mm
	4
	1
	0
	5

	46
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	14 x 38 mm
	126
	8
	0
	134

	47
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	18 x 47 mm
	37
	6
	0
	43

	48
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	22 x 58 mm
	31
	2
	0
	33

	49
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	30 x 70 mm
	21
	0
	0
	21

	50
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	38 x 75 mm
	31
	0
	0
	31

	51
	Placa para Carimbos Automático Redondo
	30 mm
	22
	3
	0
	25

	52
	Placa para Carimbos Automático Redondo
	35 mm
	10
	0
	0
	10

	53
	Placa para Carimbos Automático Oval
	35 x 55 mm
	2
	0
	0
	2

	TOTAL PLACAS PARA CARIMBOS AUTOMÁTICOS  
	284
	20
	0
	304






	LOTE II

	NECESSIDADE SERVIÇOS DE CHAVEIRO – UNID. ADMINISTRATIVAS E HOSPITALARES SESAU/RO

	CIDADE DE PORTO VELHO

	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	QUANTIDADE

	
	
	UNID. HOSP.
	 UNID. ADM. PRÉDIO CPA
	UNID. ADM. FORA PRÉDIO CPA
	TOTAL GERAL

	1
	Cópia de Chaves para Porta 
	162
	1
	194
	357

	2
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura da Porta
	75
	10
	51
	136

	3
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	92
	12
	64
	168

	TOTAL SERVIÇOS DE CHAVEIRO
	329
	23
	309
	661



	LOTE III

	NECESSIDADE SERVIÇOS DE CHAVEIRO – HOSPITAL REGIONAL DE BURITIS - HRB

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	1
	Cópia de Chaves para Porta 
	20

	2
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura da Porta
	10

	3
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	10



	LOTE IV

	NECESSIDADE SERVIÇOS DE CHAVEIRO – HOSPITAL REGIONAL SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ - HRSFG

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	1
	Cópia de Chaves para Porta 
	212

	2
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	30



	LOTE V

	NECESSIDADE SERVIÇOS DE CHAVEIRO – COMPLEXO HOSPITALAR REGIONAL DE CACOAL - COHREC

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	1
	Cópia de Chaves para Porta 
	50

	2
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura da Porta
	22

	3
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	22



2.2. DOS PRAZOS, DOS LOCAIS E DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.2.1. As Unidades de Saúde e Unidades Administrativas farão as solicitações dos materiais/serviços pretendidos a Gerência Administrativa – GAD da sede da SESAU, que será a responsável pelo controle de saldo ata na SESAU, e promoverá o pedido para liberação dos materiais/serviços a Superintendência de Licitações - SUPEL. 

2.2.2. Após liberação do quantitativo da ata, a Gerência Administrativa - GAD encaminhará a solicitação dos materiais/serviços à empresa Contratada, que, em caso de serviços de chaveiro executará o serviço na própria Unidade de Saúde ou Unidade Administrativa; E em caso de fornecimento de materiais entregará o solicitado na Gerência Administrativa sede da SESAU, que por sua vez fará a entrega do material a Unidade de Saúde ou Unidade Administrativa solicitante.

2.2.2.1. Os materiais (carimbos e acessórios) deverão ser entregues de forma parcial na Gerência Administrativa - GAD, de acordo com as solicitações emitidas pelas Unidades de Saúde/Administrativas, de Segunda a Sexta Feira das 07h:30min às 13h:30min;

2.2.2.2. Endereço da Gerência Administrativa – GAD: Rua Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira – Prédio Reto IV - Edifício Rio Machado – 2º Andar – Tel: 69 3216-7214.

2.3. Os serviços de chaveiro deverão ser executados in locu nas Unidades de Saúde ou Unidades Administrativas conforme solicitação feita a Gerência Administrativa – GAD , de Segunda a Sexta Feira das 07h:30min às 13h:30min. 

2.3.1. Os endereços das Unidades de Saúde e Administrativas para execução dos serviços de chaveiro constam no subitem 2.7, deste Edital;

2.4. Após a finalização do serviço, a Contratada deverá colher à assinatura do responsável que acompanhou o serviço na Unidade de Saúde/Administrativa, através de documento que deve conter logomarca da empresa, razão social, campo indicando a descrição e a quantidade do serviço executado, campo para assinatura do responsável pelo acompanhamento do serviço na Unidade de Saúde/Administrativa e campo para assinatura do responsável pela execução do serviço. Posterior a esse trâmite a Contratada deverá entregar o documento (ordem de serviço, autorização de serviço) na Gerência Administrativa sede da SESAU/RO conforme endereço descrito no subitem 2.2.2.2, deste Edital;

2.4.1. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se do funcionamento do órgão.

2.4.2. A contratada será responsável por todas as despesas referentes aos transportes dos materiais e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações até sua entrega ou conclusão do serviço. 



2.5. Apresentação do Material

1. Os Materiais a serem adquiridos, deverão estar de acordo com as descrições detalhadas no subitem 2.1.2 e, no Anexo I do Termo de Referência;

1. A apresentação dos materiais deverá obedecer aos seguintes parâmetros:


b.1) Não serão aceitos materiais que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento e, ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes;


b.2) As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos materiais, e as informações concernentes aos seus fabricantes ou importadores devem estar em consonância com as normas da ABNT, INMETRO etc;


b.3) A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.

2.6. Prazo da Entrega dos Materiais e Serviços

2.6.1. Após a emissão da nota de empenho, os materiais deverão ser entregues de forma parcial, de acordo com as solicitações emitidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

2.6.2. Os serviços de chaveiro deverão ser feitos parcialmente, de acordo com as solicitações emitidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

2.7.  Endereço das Unidades de Saúde Consideradas neste Edital.

	01
	Coordenadoria Executiva, Administrativa e Financeira – CEAF
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	02
	Coordenadoria de Fundo Estadual de Saúde - CFES
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	03
	Coordenadoria de Planejamento, Orçamento e Projetos – CPOP
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	04
	Coordenadoria de Sistema e Apoio a Descentralização – COSAD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	05
	Diretoria Jurídica – DIJUR
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	06
	Gabinete Secretário de Estado da Saúde de Rondônia
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	07
	Gerência Administrativa – GAD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	08
	Gerência de Transporte – GAT
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	09
	Coordenadoria Geral de Tecnologia da Informação – CGTI 
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	10
	Gerência de Programas Estratégicos – GPES
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	11
	Gerência de Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde – GRECSS
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	12
	Núcleo de Mandado Jurídico – NMJ
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	13
	Protocolo Geral
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	14
	Coordenadoria de Recursos Humanos – CRH
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	15
	Gerência de Tratamento Fora Domicílio – GTFD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	16
	Centro de Atenção Psicossocial Madeira Mamoré – CAPS II
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	17
	Conselho Estadual de Saúde de Rondônia – CES
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	18
	Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF II
	Rua Aparício de Moraes, 4378 - Setor Industrial - CEP: 76.801-460 - Porto Velho/RO

	19
	Centro de Pesquisa em Medicina Tropical – CEPEM
	Av. Guaporé, 215 - Bairro Lagoa - CEP: 76.812-329 - Porto Velho/RO -  Anexo ao Cemetron

	20
	Central Estadual de Nutrição Enteral – CENE
	Rua Aparício de Moraes, 4348 - Galpão C - Setor Industrial - CEP: 76.821-240 - Porto Velho/RO

	21
	Comissão Intergestores Bipartite – CIB
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	22
	Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado de Rondônia - COSEMS
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	23
	Diretoria de Gestão e Assistência Farmacêutica – DGAF e Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF I
	Av. Calama, 1750 - Bairro São João Bosco - CEP: 76.803-745 - Porto Velho/RO

	24
	Gerência de Regulação – GERREG
	Av. Governador Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO

	25
26
	I Gerência Regional de Saúde de Ji-Paraná
II Gerência Regional de Saúde de Cacoal                           
	Rua Júlia Guerra, 338 - Centro - CEP: 76.900-034 - Ji-Paraná/RO
Av. Guaporé, 2849 - Centro - CEP: 76.963-816 - Cacoal/RO

	27
	IV Gerência Regional de Saúde de Ariquemes
	Av. Tancredo Neves, 3960 - Setor Institucional - CEP: 76.872-838 - Ariquemes/RO

	29
	VI Gerência Regional de Saúde de Porto Velho
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	29
	Assistência Médica Intensiva – AMI
	Rua Geraldo Siqueira, nº. 4406 - Bairro Cidade Nova - CEP: 76.803-746 - Porto Velho/RO

	30
	Centro de Reabilitação de Rondônia – CERO
	Rua Petrolina, 9960 - Bairro Mariana - Porto Velho/RO

	31
	Centro de Medicina Tropical – CEMETRON
	Av. Guaporé, 415 - Bairro Lagoa - CEP: 76.812-329 - Porto Velho/RO

	32
	Complexo Hospital Regional de Cacoal – COHREC
	Av. Malaquita, 3581 - Bairro Josino Brito - CEP: 78.965-000 - Cacoal/RO

	33
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro – HBAP
	Av. Jorge Teixeira, 3766 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO

	34
	Hospital Regional de Extrema – HRE
	Rua Abunã, 308 - Centro - CEP: 76.847-000 - Extrema/RO

	35
	Hospital Regional de Buritis – HRB
	Rua Vale do Paraíso, 2340 - Setor 03 - CEP: 76.880-970 - Buritis/RO

	36
	Hospital Regional de São Francisco do Guaporé – HRSFG
	Rua Duque de Caxias, 4335 – Esq. c/ Av. Brasil - Bairro Cidade Alta - CEP: 76.935-000 - São Francisco do Guaporé

	37
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo II – HPSJP-II
	Av. Campos Sales, 530 - Eletronorte - CEP: 78.911-567 - Porto Velho/RO

	38
	Laboratório Central – LACEN e Laboratório de Fronteiras – LAFRON
	Rua Anita Garibaldi, 4130 - Bairro Costa e Silva - CEP: 76.803-820 - Porto Velho/RO

	39
	Laboratório Estadual de Patologia e Análises Clínicas – LEPAC
	Av. Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - Porto Velho/RO

	40
	Policlínica Oswaldo Cruz – POC
	Av. Governador Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO



2.8. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

2.8.1. O recebimento dos produtos se dará de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93:

a) Provisoriamente – Imediatamente depois de efetuada a entrega, no prazo de até 05 (Cinco) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações.
O recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal, quando da sua entrega;

1. Definitivamente – Depois de concluída a vistoria e encerrado o prazo de observação, que não poderão exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação;

2.8.2. O recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal.

2.8.3. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;

2.8.4. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais/produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dias) dias uteis a contar na notificação à CONTRATADA;

2.8.5. Caso o fornecedor vencedor tenha dificuldades para entregar os materiais, dentro do prazo estabelecido, deverá informar oficialmente com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da SESAU/RO que, por sua vez, decidirá à possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação;

2.8.6. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO, aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, arts. 86 a 88;

2.8.7. Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Anexo I, não sendo permitido a Comissão receber os materiais fora das especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente, devidamente justificado e aceito pela Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO

	3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL



3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07hrs30min às 13hrs30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Reto- Rio Pacaás Novos, – 2º andar - CEP: 76.801-470, Telefone: (69) 3216-5318.

3.1.1.  Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. 	A decisão do Pregoeiro quanto à impugnação será informado em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 

3.1.3.  Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS



4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: cplms2011@hotmail.com, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h:30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Reto- Rio Pacaás Novos, – 2º andar - CEP: 76.801-470, Telefone: (69) 3216-5318, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão publicadas nos mesmos meios que o texto inicial, em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, obedecendo à legislação pertinente, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO E ERRATA é o documento emitido pela Administração, contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas;

4.2.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os licitantes obrigados a acessar o sistema para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, em caso de adendo modificador. 

	5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO



5.1. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NO ART. 47, INCISO I DA LEI COMPREMENTAR Nº 123/2006 E DO DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/11. 

5.1.1. No ato da sessão pública a microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei, que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar.

5.2. Para os efeitos deste Edital, considera-se microempresa ou empresa de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

5.2.1. No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

5.2.2. No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

5.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido, previstos no art. 42 e subsequentes da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte: 

5.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

5.3.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

5.3.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;

5.3.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

5.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.3.7. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;

5.3.8. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendários anteriores;

5.3.9. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.4. O Sistema verificará automaticamente junto a Receita Federal o porte da Empresa que atende os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

5.5. A optante pelo simples nacional está vedada a utilização dos benefícios do Regime Tributário Diferenciado, conforme o Artigo 17, Inciso XII, e Artigo 30, inciso II da Lei Complementar nº 123 de 2006, em atendimento ao entendimento esposado pelo TCU no Acórdão 797/2011 (Plenário).

5.6. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.7. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.7.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.8. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

5.8.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

5.9. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.9.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.9.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

5.9.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

5.10. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.10.1. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: 

a) apresentam-se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.10.2. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.10.2.1. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

	6. DA PARTICIPAÇÃO



6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

6.2.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, servidores públicos ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação ou instituição vinculada a Entidade de Licitação, consoante às disposições do art.9º, inciso III, da Lei 8.666/93, do art.12 da CF e do art.155, incisos X e XI e da LC 68/92).

	7 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO



7.1. 	As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

7.2. 	O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

7.3. 	O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.4. 	O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.5. 	A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

7.6. 	Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta estar em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

7.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

	8 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS



8.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE  observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

	9 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 



9.1. 	A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DO ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até as 09h59min do dia 13/03/2017, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

9.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

9.2. 	Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema Comprasnet, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema Comprasnet), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO de sua proposta;

9.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

9.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

9.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.



	10 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP



10.1. 	A partir das 10h00min do dia 13/03/2017, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 9.2 DO EDITAL.

10.2. 	O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

10.3. 	Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade o Pregoeiro poderá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

10.4. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pelo Pregoeiro.

10.5. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

10.6. Todas as licitantes poderão apresentar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

10.6.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

10.6.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 10’ (dez minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

10.7. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feito pelo Pregoeiro.

10.8. 	As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

10.9. 	A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.11. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

10.12.	Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

10.12.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do ITEM;

10.12.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

10.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

10.13.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

10.13.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

10.14. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o ITEM entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITEM estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;

10.14.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

10.15. 	Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

10.16. 	A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.17. 	Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

10.18. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;

10.19. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

10.20. 	Para efeito do disposto no item 10.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

10.20.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

10.20.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 10.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

10.20.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

10.20.4. O disposto no item 10.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

10.20.5. Ocorrendo a situação prevista no item 10.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

10.21. Critério de desempate;

· 1° Preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006.
· 2° Art. 3°, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.
· 3° Sorteio conforme art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93.

	11 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 



11.1. Após finalização dos lances PODERÁ haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema COMPRASNET, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.1. A entidade licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, valores apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.2. 	O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua aceitação.

	12 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS



12.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

12.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

12.2. 	Se a proposta de preços não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

12.3. Caso seja necessário, poderá o Pregoeiro, antes da aceitação do item convocar as licitantes que estejam dentro do valor estimado, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS bem como, FOLDER/PROSPECTO e ainda caso haja necessidade consultar o endereço eletrônico do fabricante, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, conforme item 10.6.2, bem como, com os prazos estabelecidos, no item 2 e subitens do edital de licitação e ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO;

12.3.1. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA VIA CHAT, SÓ SERÁ ACEITA AQUELA ANEXADA CORRETAMENTE COMPACTADO EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO NO SISTEMA COMPRASNET, CUMPRINDO A SUPEL RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº 10.520/02.

12.4. 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

12.5.  O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 8.1 do edital de licitação.

12.6. Após a fase de lances o Pregoeiro efetuará a ACEITAÇÃO dos itens, de acordo com os lances ofertados e negociados;

12.6.1. 	Para ACEITAÇÃO da licitante de menor lance, o objeto proposto, será analisado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica do órgão requerente, para verificar a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital, através da marca e fabricante ofertado;
12.6.2. 	Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, será convocada as licitantes na ordem de classificação de lance.

12.7. 	Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação;

12.8. 	O Pregoeiro fará cumprir as penalidades previstas no 7º da Lei nº 10.520/02, caso a licitante se recuse em contratar pelo preço ofertado;

12.9. 	Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

12.10. 	Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

12.11. 	Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

12.12. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

12.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

12.14 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.14.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.14.2. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.14.3. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

	13 – DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA(S) PROPONENTE(S) CLASSIFICADA(S)



13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, o Pregoeiro solicitará às Licitantes, o envio da documentação de habilitação, para tanto será utilizado, pelo Pregoeiro, a opção CONVOCAR ANEXO e a Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ANEXAR; 

13.2. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo Pregoeiro, através do CHAT MENSAGEM;

13.3. A Documentação de Habilitação da licitante poderá ser substituída pela Declaração de Situação do Fornecedor, expedida pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedida pela Superintendência de Compras e Licitações do Estado de Rondônia – SUPEL/RO; (Sendo válidos somente aquelas certidões que estivem em vigência, caso não estejam em vigência PODERÁ a Comissão realizar a emissão da mesma)

13.3.1 - O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF Não CONTEMPLAM OS ITENS: 13.7. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA, 13.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, 13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 13.10. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL, 13.11. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA.

13.4. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo até antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144;

13.5. Para fins de habilitação, a verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova;

13.5.1. Será realizada consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública, por determinação do TCE/RO, conforme Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96;

	13.6. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL SE ESTIVEREM VIGENTES SÃO AQUELAS DISPOSTAS NO ITEM 13.6.1:



13.6.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:
	
a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados, conforme Decreto nº 8.302, de 4 de setembro de 2014 e PORTARIA MF Nº 358, DE 05 DE SETEMBRO DE 2014;

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de regularidade perante o FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

13.6.1.1. 	A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.42 da Lei Complementar nº. 123/2006; 

13.6.1.2.	Por ocasião da licitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC 123/06, art.43); 

13.6.1.3. 	Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

13.6.1.4. 	A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.6.1.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação;

Observação: 
A Lei Complementar nº. 123 de 14/12/2006 e suas posteriores alterações, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte estabeleceu a definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, a saber:

[bookmark: art3i]“Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
I – no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

II – no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
 (...) 
§ 4o Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto nesta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 12 X – constituída sob a forma de sociedade por ações.” 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações.
XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014).”

13.6.1.5. Em que pese os documentos estabelecidos no Item 13.6 e subitens deste Edital a serem substituídos pela Declaração de Situação do Fornecedor do SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral da SUPEL, reserva-se o direito do pregoeiro solicitar as documentações elencadas no Item 13.6 deste edital, quanto aos demais itens compreendidos para a habilitação ficam os mesmos vinculados a obrigatoriedade do envio.

13.7.	RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.7.1. Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando houver; 

13.7.2. Cópia da Procuração, quando houver;

13.7.3. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

13.7.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual sejam expressos os poderes dos titulares para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa; 

13.7.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

13.8.	RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

13.8.1. Certidão(ões) negativa(a) de recuperação judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida(s) pelo(s) distribuidor(es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias; 

13.8.2 – O valor estimado total para a contratação dos serviços é de R$ 146.958,82 (Cento e quarenta e seis mil, novecentos e cinquenta e oito reais e oitenta e dois centavos). 

13.9.	RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	13.9.1. Atestado de capacidade técnica (Certidão ou Declaração), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimentos pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos conforme Art. 30, II da Lei 8.666/93, com o objeto desta licitação




13.9.2. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de Pessoa Física (CPF), estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade na fase da licitação;

13.9.3. A Administração, por meio do Pregoeiro ou de outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa licitante;

13.10. CERTIDÃO DE REGULARIDADE TRABALHISTA

13.10.1 A Certidão de regularidade Trabalhista, expedida eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento; (LEI Nº 12.440, DE 7 DE JULHO DE 2011). (NÃO É SUBSTITUÍDA PELA DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DO FORNECEDOR DO SICAF).

13.11. DECLARAÇÕES

13.11.1. Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação;

13.11.2. Declaração de que não possuiu em seu quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menor (es) de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 1º, do Decreto Federal nº. 4.358, de 05.09.2002 (podendo ser usado como modelo o Anexo VI deste Edital);

13.11.3. As declarações citadas nos subitens 13.11.1 e 13.11.2 poderão ser substituídas pelas Declarações realizadas no Sistema Comprasnet.

13.12. 	Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

13.13. 	Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua emissão, exceto o do item 13.7.2 1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica).

13.14.	O pregoeiro convocará a licitante com proposta de preços ACEITA para enviar os documentos de habilitação referentes ao Item 13.6 ao item 13.11, no prazo máximo de 120 (cento e vinte minutos), SENDO MOTIVO DE INABILITAÇÃO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO.

13.14.1.	Os documentos referentes ao Item 13.6 só serão solicitados quando encontrarem-se com prazos vencidos e não for possível a consulta nos sítios eletrônicos que expeçam tais documentos.

13.15. 	O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 13 e seus subitens, deste Edital;

13.16. 	A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.17. 	As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital serão INABILITADAS, sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.18. Quando convocado a realizar esclarecimentos sobre os anexos enviados relativos à documentação solicitada para habilitação, o Licitante deverá se MANIFESTAR NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) MINUTOS, sob pena de INABILITAÇÃO.  

13.19. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.20. 	Inabilitada a licitante, nos termos do item 13.14, o Pregoeiro examinará a proposta de preços da empresa subsequente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta condizente com os termos do Edital;

13.21. 	Após análise da documentação na Fase de Habilitação e estes estando de acordo com o estabelecido no Item 13 do Edital, o Pregoeiro HABILITARÁ a licitante em campo próprio do sistema eletrônico.

13.22. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, a fim de evitar contratação e empresas que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.

13.23. A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

	14 – DA ACEITAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



14.1. 	Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

14.2.	O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelo estabelecido no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação;

14.3. 	Serão analisadas pelo Pregoeiro, equipe de apoio e equipe técnica se for o caso, a documentação de habilitação sua conformidade com o solicitado no ITEM 13, e seus subitens do edital de licitação.  Após, será realizada a HABILITAÇÃO;

14.4. 	Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor, habilitado e a ele adjudicado o objeto do certame;

14.5. 	Se a documentação de habilitação não for aceitável o Pregoeiro examinará a proposta de preços ou o lance subsequente verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 10.18, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, e, assim, efetuar a habilitação da proponente, divulgando HABILITADO, abrindo o prazo recursal.

14.6. 	Não poderá haver desistência dos documentos emitidos, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;

14.7. 	A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;

	15 – DOS RECURSOS



15.1. 	Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitante desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos..

15.2. 	O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.3. 	A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vendedor.

15.4. Decidido os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor.

15.4.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
15.6. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

15.7. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

15.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.9. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (complexo Rio Madeira, Ed. Reto- Rio Pacaás Novos, – 2º andar em Porto Velho/RO - CEP: 76.820-408, Telefone: (69) 3216-5366, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.

15.10. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;
b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

15.11. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;
15.12. A intimação dos atos referidos no subitem 14.10, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

15.13. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

15.14. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

	16 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO



16.1. 	Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), ADJUDICANDO-O.

16.1.1.	A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso;
16.1.2. 	Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

16.2. 	Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

16.3. 	A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

16.4. 	A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

	17 – DO PAGAMENTO



17.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal que tenha sido paga pela Administração. 

17.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação;

17.4. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

17.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo;

17.6. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

17.7. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

17.8. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;
17.9. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA;
 
17.10. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos;

17.11. Forma de Pagamento

17.11.1. Deverão ser apresentadas na SESAU, as Notas Fiscais, emitidas em 2(duas) vias, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto e número da Conta Bancária da empresa CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação;

17.11.2.  No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto a exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento;

17.11.3.  As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal, conforme determina a Lei.

	18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



18.1. 	A despesa está prevista no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:
· Fonte: 0100
· Programa de Atividade: 2087
· Elemento de Despesa: 3390.39

	19– DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO



19.1. DA VIGÊNCIA:

19.1.1. O presente Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Diário Oficial do Estado;

19.1.2. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas no art. 15, parágrafo 3°, inciso III da Lei 8.666/93

20.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

20.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

20.1.1. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

20.1.2. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

20.1.3. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013

20.2. UTILIZAÇÃO DA ATA 

20.2.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

20.2.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

20.2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

20.2.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

20.2.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

20.2.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”

20.3. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.3.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93.

20.3.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

20.3.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

20.3.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

20.4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

20.3.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

20.3.7. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

20.3.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

	21 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL



21.1.2. A vigência do contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13;

21.1.3. Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis.

	22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA




22.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente, nos termos da legislação vigente, pelo fornecimento dos carimbos devendo:

22.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos materiais contratados, nos termos da legislação vigente;

22.1.2. Entregar o objeto nas especificações contidas no Termo de Referência;
22.1.3. Entregar o objeto na forma, preço e prazo estipulados;
22.1.4. Entregar o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante;
22.1.5. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto;

22.1.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à Contratante, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

22.1.7. Prestar à Contratante qualquer informação sobre o objeto a ser adquirido, sobre tudo qualquer dificuldade encontrada;

22.1.8. Ficarão a cargo da Contratada os custos de frete, impostos, taxas e etc., que venham a incidir sobre a aquisição objeto do Termo de Referência;

22.1.9. Responsabilizar-se por todos os transportes dos produtos em caso de necessidade de reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir;

22.1.10. Todos os itens deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante, e somente poderão ser abertos mediante a comissão de recebimento;

22.1.11. Substituir os carimbos em que forem constatados erros ou incorreções, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após comunicado da SESAU;

22.1.12. Executar os serviços de confecção de carimbos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. O prazo será contado a partir da solicitação dos serviços pela Contratante;

22.1.13. Executar os serviços de chaveiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da solicitação dos serviços pela Contratante;
 
22.1.14. Corrigir, a suas expensas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;

22.1.15. Credenciar, junto a Contratante, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem;

22.1.16. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, e a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA;

22.1.17.  A Contratada deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigida na Licitação;

	22.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE



22.2.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto do Termo de Referência, através de representantes designados pela SESAU;

22.2.2. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência;

22.2.3. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis devendo, caso seja necessário, aplicar à mesma as penalidades legais cabíveis;

22.2.4. Devolver o material caso não esteja dentro das especificações constantes do Termo de Referência, ficando a contratada sujeita às sanções.

	23– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



23.1. Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado;

 23.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a modalidade de licitação;

23.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:

23.3.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;

23.3.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega  em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido;

23.3.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;

23.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente;

23.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia;

23.6. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis;

23.7. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

23.7.1. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;
23.7.2.. Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

23.8. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:

23.8.1. A Detentora do Registro de Preço deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços;

23.8.2. A Detentora do Registro de Preço não retirar a nota de empenho ou  instrumento contratual no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

23.8.3. A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;
23.8.4. A Detentora do Registro de Preço que praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

23.8.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02;

23.8.6.  Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado;

23.9.  O cancelamento do Registro de Preço nas hipóteses nos subitens 23.8.1, 23.8.2, 23.8.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

23.10.  O cancelamento do Registro de Preço nas hipóteses dos subitens 23.8.1 e 23.8.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

23.11.  O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

23.11.1. Por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor.

	24– DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA



24.1. 	Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 

	25 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO



25.1.	As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

	26 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS



26.1. 	Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO e da Secretaria de Estado de Saúde de Rondônia - SESAU, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que o Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

26.2. 	Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

26.3. 	Ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

26.4. 	Os Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.5. 	Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência desta, sob pena do licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo Pregoeiro.

26.6. 	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela Secretaria de Estado de Saúde de Rondônia - SESAU;

26.7. 	O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

26.8. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador (Art. 110, § único da Lei Federal nº 8.666/93).

26.9. 	O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

26.10. 	Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

26.11. 	As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Secretaria de Estado de Saúde de Rondônia - SESAU, a finalidade e a segurança da contratação.
26.12. A CONTRATANTE poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitados os limites de artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) da(s) CONTRATADA(s). 
26.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

26.14. 	Os Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

26.15. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

26.16. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

26.17. Fica assegurado ao Governo do Estado de Rondônia o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

26.18. 	Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência e por último os demais anexos;
26.19. Nos termos do artigo 62 caput e § 4º da Lei Federal nº 8.666/93, faculta-se à Administração a substituição do instrumento contratual por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, desde que não resultem em obrigação futura, não ensejando, portanto, a necessidade de anexar a respectiva Minuta de Contrato ao Edital, tampouco desconsiderando as responsabilidades já compromissadas e de tais documentos, inclusive com relação à garantia contra defeitos de fabricação, não sendo a garantia fator determinante para emissão de instrumento contratual, por sua vigência independente e garantida pela legislação e jurisprudências.
26.20. O Cancelamento da Nota de Empenho poderá ter lugar, de pleno direito se a empresa não atender as solicitações dentro dos prazos estipulados, bem como a entrega de produtos fora das especificações exigidas, e, caso isto ocorra, poderá ser convocada a segunda empresa colocada no certame licitatório para efetuar a entrega dos produtos, em iguais condições do primeiro colocado, e assim sucessivamente por ordem de classificação; ou ainda procedendo a Administração ao cancelamento do certame, caso prejudicada a finalidade pública da contratação quanto ao prazo e evolução mercadológica.
26.21. Todas as comunicações relativas ao Termo de Referência serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, fax, meio eletrônico;

26.22.  Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renuncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
26.23. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
26.24. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
26.25. 	O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet nos sites  www.comprasnet.gov.br. e www.rondonia.ro.gov.br/supel

26.26	Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

26.27. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5365, ou na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.




	27 – ANEXOS



27.1.	Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I	TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II	ESTIMATIVA DE PREÇOS;
ANEXO III	MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR;
ANEXO IV	MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
              ANEXO V             MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ARP;
ANEXO VI          MINUTA DO CONTRATO.




	28 – DO FORO


	
28.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 



Porto Velho/RO, 22 de fevereiro de 2017.





 (
Certifico que este AVISO foi fixado no 
Quadro de Avisos desta SUPEL
 
em_____
/___/______, às ___:___
horas
)FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro - EQUIPE BETA/SUPEL/RO


EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO I DO EDITAL

	TERMO DE REFERENCIA



Registro de Preço para Futuro e Eventual Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Confecção e Fornecimento de Carimbos e Acessórios, e Serviços de Chaveiro com Fornecimento de Material, visando Atender as Unidades de Saúde Administrativas e Hospitalares da Secretária de Estado da Saúde – SESAU/RO por um Período de 12 Meses
[bookmark: _Toc215033402][bookmark: _Toc219866489]
	1. IDENTIFICAÇÃO



1.1. Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO
1.2. Requisitante: Gerência Administrativa – GAD/SESAU visando atender as Unidades Administrativas e Hospitalares da SESAU/RO

	2. OBJETO



Registro de Preço para Futuro e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Confecção e Fornecimento de Carimbos e Acessórios, e Serviços de Chaveiro com Fornecimento de Material Visando Atender as Unidades de Saúde Administrativas e Hospitalares da Secretária de Estado da Saúde – SESAU/RO por um Período de 12 Meses. 
2.1. Descrição do Objeto

	LOTE I

	NECESSIDADE CARIMBOS E ACESSÓRIOS 

	UNIDADES ADMINISTRATIVAS E HOSPITALARES SESAU/RO

	ITEM
	DESCRIÃO
	MEDIDA PLACA       
	QUANTIDADE

	
	
	
	UNID. HOSP. 
	 UNID. ADM. PRÉDIO CPA
	UNID. ADM. FORA PRÉDIO CPA
	TOTAL GERAL

	1
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	09 x 26 mm
	28
	29
	5
	62

	2
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	14 x 38 mm
	192
	49
	74
	315

	3
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	30 x 38 mm
	32
	0
	0
	32

	4
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	18 x 47 mm
	272
	114
	144
	530

	5
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	22 x 58 mm
	100
	139
	14
	253

	6
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	30 x 70 mm
	79
	31
	5
	115

	7
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	38 x 75 mm
	77
	20
	14
	111

	8
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	10 x 70 mm
	14
	0
	4
	18

	9
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	15 x 75 mm
	3
	17
	0
	20

	10
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	22 x 70 mm
	2
	0
	0
	2

	11
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	25 x 82 mm
	7
	0
	0
	7

	12
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	40 x 45 mm
	2
	0
	0
	2

	13
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	30 x 90 mm
	2
	0
	0
	2

	14
	Carimbo automático, acrílico, resina, redondo, retrátil com mola
	30 mm
	48
	43
	11
	102

	15
	Carimbo automático, acrílico, resina, redondo, retrátil com mola
	35 mm
	20
	33
	4
	57

	16
	Carimbo automático, acrílico, resina, oval, retrátil com mola
	35 x 55 mm
	5
	5
	0
	10

	17
	Carimbo Numerador Automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola, Sequencial com 6 Digítos 
	30x100x70 mm
	6
	0
	1
	7

	18
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	5 x 40 mm
	2
	0
	0
	2

	19
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola
	5 x 50 mm
	2
	0
	0
	2

	20
	 Carimbo de madeira, retangular 
	14 x 38 mm
	0
	2
	0
	2

	21
	 Carimbo de madeira, retangular 
	30 x 70 mm
	0
	2
	0
	2

	22
	 Carimbo de madeira, retangular 
	38 x 75 mm
	0
	3
	0
	3

	23
	 Carimbo de madeira, redondo 
	35 mm
	0
	2
	0
	2

	24
	 Carimbo de madeira 
	50 x 135 mm
	2
	0
	0
	2

	25
	 Carimbo de madeira  
	60 x 150 mm
	3
	0
	0
	3

	26
	 Carimbo de madeira 
	10 x 60 mm
	2
	0
	0
	2

	27
	 Carimbo de madeira  
	30 x 150 mm
	2
	0
	0
	2

	28
	 Carimbo de madeira  
	15 x 140 mm
	2
	0
	0
	2

	TOTAL CARIMBOS
	904
	489
	276
	1669

	29
	Tinta para Carimbo  30 ml
	-
	263
	44
	35
	342

	TOTAL TINTA PARA CARIMBOS
	263
	44
	35
	342

	30
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	09 x 12 mm
	2
	0
	0
	2

	31
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	09 x 26 mm
	13
	3
	6
	22

	32
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	14 x 38 mm
	159
	28
	10
	197

	33
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	30 x 38 mm
	12
	0
	0
	12

	34
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	18 x 47 mm
	73
	22
	38
	133

	35
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	22 x 58 mm
	38
	14
	0
	52

	36
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	30 x 70 mm
	48
	8
	0
	56

	37
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	38 x 75 mm
	43
	2
	4
	49

	38
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	10 x 70 mm
	16
	0
	8
	24

	39
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular
	15 x 75 mm
	0
	21
	0
	21

	40
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Redondo
	30 mm
	34
	16
	4
	54

	41
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Redondo
	35 mm
	16
	10
	0
	26

	42
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Oval
	35 x 55 mm
	2
	0
	0
	2

	TOTAL REFIS DE REPOSIÇÃO PARA CARIMBOS AUTOMÁTICOS
	456
	124
	70
	650

	43
	Almofada para Carimbo 
	10 x 170 mm
	4
	0
	0
	4

	44
	Almofada para Carimbo 
	80 x 110 mm
	4
	0
	0
	4

	TOTAL ALMOFADAS PARA CARIMBOS
	8
	0
	0
	8

	45
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	09 x 26 mm
	4
	1
	0
	5

	46
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	14 x 38 mm
	126
	8
	0
	134

	47
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	18 x 47 mm
	37
	6
	0
	43

	48
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	22 x 58 mm
	31
	2
	0
	33

	49
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	30 x 70 mm
	21
	0
	0
	21

	50
	Placa para Carimbos Automático Retangular
	38 x 75 mm
	31
	0
	0
	31

	51
	Placa para Carimbos Automático Redondo
	30 mm
	22
	3
	0
	25

	52
	Placa para Carimbos Automático Redondo
	35 mm
	10
	0
	0
	10

	53
	Placa para Carimbos Automático Oval
	35 x 55 mm
	2
	0
	0
	2

	TOTAL PLACAS PARA CARIMBOS AUTOMÁTICOS  
	284
	20
	0
	304

	LOTE II

	NECESSIDADE SERVIÇOS DE CHAVEIRO – UNID. ADMINISTRATIVAS E HOSPITALARES SESAU/RO

	CIDADE DE PORTO VELHO

	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	QUANTIDADE

	
	
	UNID. HOSP.
	 UNID. ADM. PRÉDIO CPA
	UNID. ADM. FORA PRÉDIO CPA
	TOTAL GERAL

	1
	Cópia de Chaves para Porta 
	162
	1
	194
	357

	2
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura da Porta
	75
	10
	51
	136

	3
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	92
	12
	64
	168

	TOTAL SERVIÇOS DE CHAVEIRO
	329
	23
	309
	661



	LOTE III

	NECESSIDADE SERVIÇOS DE CHAVEIRO – HOSPITAL REGIONAL DE BURITIS - HRB

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	1
	Cópia de Chaves para Porta 
	20

	2
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura da Porta
	10

	3
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	10



	LOTE IV

	NECESSIDADE SERVIÇOS DE CHAVEIRO – HOSPITAL REGIONAL SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ - HRSFG

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	1
	Cópia de Chaves para Porta 
	212

	2
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	30



	LOTE V

	NECESSIDADE SERVIÇOS DE CHAVEIRO – COMPLEXO HOSPITALAR REGIONAL DE CACOAL - COHREC

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE

	1
	Cópia de Chaves para Porta 
	50

	2
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura da Porta
	22

	3
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	22



As Especificações Técnicas também estão demonstradas no Anexo I deste termo de referência. 

2.2.1. Documentos de Solicitação 
Para definição das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização prováveis foram enviados as Unidade de Saúde os memorandos circulares relacionados abaixo:
· Nº 022/2016/GECOMP/GAD/SESAU/RO – Enviado as Unidades Hospitalares
· Nº 023/2016/GECOMP/GAD/SESAU/RO – Enviado as Unidades Administrativas
· Nº 024/2016/GECOMP/GAD/SESAU/RO – Enviado as Gerências Regionais de Saúde

2.2.2. Documentos de Resposta Justificando o Quantitativo 
A quantidade e a justificativa para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de confecção e fornecimento de carimbos diversos e serviços de chaveiro com fornecimento de material foi baseada nas respostas das Unidades Administrativas e Hospitalares aos memorandos circulares citados no item 2.2.1.
No item 3 deste termo de referência estão descritos os motivos para contração do objeto em referência, que justificam o quantitativo solicitado.  

	ORDEM
	UNIDADE DE SAÚDE
	DOCUMENTO

	01
	Coordenadoria Executiva, Administrativa e Financeira – CEAF
	Memo nº 46/2016/CEAF/2016

	02
	Coordenadoria de Fundo Estadual de Saúde - CFES
	Memo nº 71/CFES/SESAU

	03
	Coordenadoria de Planejamento, Orçamento e Projetos – CPOP
	Memo nº 27/CPOP/SESAU

	04
	Coordenadoria de Sistema e Apoio a Descentralização – COSAD
	Memo nº 47/COSAD/SESAU-RO

	05
	Diretoria Jurídica – DIJUR
	Memo nº 342/DIJUR/SESAU/2016

	06
	Gabinete Secretário de Estado da Saúde de Rondônia
	Memo nº 601/GAB/SESAU

	07
	Gerência Administrativa – GAD
	Memo nº 910/2016/NAP/GAD/SESAU

	08
	Gerência de Transporte – GAT
	Memorando nº 094/2016/GAT/SESAU

	09
	Coordenadoria Geral de Tecnologia da Informação – CGTI 
	Memo nº 0072/CGTI/SESAU

	10
	Gerência de Programas Estratégicos – GPES
	Mem. nº 0328/GPES/SESAU

	11
	Gerência de Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde – GRECSS
	Memo nº 425/GRECSS/SESAU

	12
	Núcleo de Mandado Jurídico – NMJ
	Memo nº 738/NMJ/GAB/SESAU

	13
	Protocolo Geral
	Memo nº 1023/Protocolo Geral/SESAU

	14
	Coordenadoria de Recursos Humanos – CRH
	Memorando nº 207/CRH/SESAU

	15
	Gerência de Tratamento Fora Domicílio – GTFD
	Memo nº 098/GTFD/SESAU

	16
	Centro de Atenção Psicossocial Madeira Mamoré – CAPS II
	Memorando/CAPS II nº 057

	17
	Conselho Estadual de Saúde de Rondônia – CES
	Memo nº 039/DIRETORIA/CES/RO

	18
	Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF II
	Memo nº 90/2016/CAF II/SESAU

	19
	Centro de Pesquisa em Medicina Tropical – CEPEM
	Memorando nº 31/DG/CEPEM

	20
	Central Estadual de Nutrição Enteral – CENE
	Memo nº 89/CENE/SESAU

	21
	Comissão Intergestores Bipartite – CIB
	Memo nº 015/CIB/SESAU

	22
	Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado de Rondônia - COSEMS
	Ofício nº 020/COSEMS-RO

	23
	Diretoria de Gestão e Assistência Farmacêutica – DGAF e Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF I
	Memo nº 255/2016/DGAF/SESAU

	24
	Gerência de Regulação – GERREG
	Memorando nº 082/2016/GERREG/SESAU

	25
	II Gerência Regional de Saúde de Cacoal
	Ofício nº 940/II GRS/2016

	26
	I Gerência Regional de Saúde de Ji-Paraná
	Memorando nº 00126/2016/ADM/IGRS/SESAU/RO

	27
	IV Gerência Regional de Saúde de Ariquemes
	Email enviado em 20/06/2016

	28
	VI Gerência Regional de Saúde de Porto Velho
	Memo nº 013/VI GRS/SESAU/RO

	29
	Assistência Médica Intensiva – AMI
	Ofício nº 071/2016/GAD/AMI

	30
	Centro de Reabilitação de Rondônia – CERO
	Ofício nº 36 CERO/SESAU/RO

	31
	Centro de Medicina Tropical – CEMETRON
	Ofício nº 1047/2016/GAB/CEMETRON

	32
	Complexo Hospital Regional de Cacoal – COHREC
	Ofício nº 521/GAD/COHREC/SESAU/2016

	33
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro – HBAP
	Memo nº 117/NF/HBAP

	34
	Hospital Regional de Extrema – HRE
	Ofício nº 0334/HRE/2016

	35
	Hospital Regional de Buritis – HRB
	Ofício nº 417/GAB/HRB

	36
	Hospital Regional de São Francisco do Guaporé – HRSFG
	Ofício nº 033/ADM/HRSFG/2016

	37
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo II – HPSJP-II
	Ofício nº 138/GAD/GAB/HEPSJP-II

	38
	Laboratório Central – LACEN e Laboratório de Fronteiras – LAFRON
	Ofício nº 896/LACEN/SESAU/16

	39
	Laboratório Estadual de Patologia e Análises Clínicas – LEPAC
	Ofício nº 003/2016/LEPAC/SESAU

	40
	Policlínica Oswaldo Cruz – POC
	Ofício nº 176/2016/GAB/POC



No anexo II deste termo de referência consta a Distribuição do Quantitativo de Carimbos e Acessórios, e Serviços de Chaveiro, Estimado para Atender as Unidades Administrativas e Hospitalares da SESAU/RO de forma analítica, e no anexo III de forma sintética. 

2.2.3. A estimativa do quantitativo estabelecido é para fins de Registro de Preços, não obrigando a CONTRATANTE no uso total do estimativo registrado.

	3. JUSTIFICATIVA



A presente aquisição visa suprir a demanda das Unidades de Saúde (Administrativas e Hospitalares) da Secretaria de Estado de Saúde – SESAU/RO de forma a contribuir de forma efetiva para o desenvolvimento dos serviços realizados. 
Esclarecemos que todas as unidades pertencentes a SESAU foram consultadas de modo a ninguém ficar prejudicado por falta de comunicação. 

Unidades de Saúde Consultadas: 
1. Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro – HBAP
2. Hospital e Pronto Socorro João Paulo II – HPSJP-II
3. Assistência Médica Intensiva – AMI
4. Hospital Infantil Cosme e Damião – HICD
5. Hospital Regional de Cacoal – HRC
6. Hospital Regional de Extrema – HRE
7. Hospital Regional de Buritis – HRB
8. Centro de Medicina Tropical – CEMETRON
9. Centro de Pesquisa em Medicina Tropical – CEPEM
10. Hospital de Urgência e Emergência de Cacoal – HEURO CACOAL
11. Hospital Regional de São Francisco do Guaporé – HRSFG
12. Centro de Diálise de Ariquemes – CDA
13. Policlinica Oswaldo Cruz – POC
14. Centro de Reabilitação de Rondônia – CERO
15. Laboratório Central – LACEN
16. Laboratório de Fronteiras – LAFRON 
17. Laboratório de Patologia e Análises Clínicas – LEPAC
18. Centro de Atenção Psicossocial – CAPS
19. Coordenadoria Técnica de Administração e Finanças – CFES
20. Coordenadoria de Controle Interno – CCI
21. Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio – CAP
22. Coordenadoria de Recursos Humanos – CRH
23. Coordenadoria de Tratamento Fora de Domicílio – CTFD
24. Coordenaria de Tecnologia da Informação – CTI
25. Coordenadoria de Planejamento Orçamentário e Projetos – CPOP
26. Gerência de Transporte e Abastecimento – GAT
27. Gerência de Regulação – GERREG 
28. Centro de Referência do Trabalhador – CEREST
29. Gerência Administrativa – GAD 
30. Gerência de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde – GRECSS
31. Diretoria Executiva de Organização do Sistema e Apoio a Descentralização – DEOSAD
32. Gerência de Programas Estratégicos – GPES
33. Conselho Estadual de Saúde – CES 
34. Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de Rondônia – COSEMS
35. Comissão Intergestores Bipartite – CIB
36. Coordenadoria de Gestão e Assistência Farmacêutica – CGAF
37. Centro de Abastecimento Farmacêutico I – CAF I
38. Centro de Abastecimento Farmacêutico II – CAF II
39. Ouvidoria do SUS
40. Diretoria Jurídica – DIJUR
41. Núcleo de Mandados Judiciais 
42. Assessoria Técnica – ASTEC
43. Gerência de Comunicação – GECOM
44. Gabinete 
45. Protocolo
46. Diretoria Executiva de Ações Integradas de Saúde – DEAIS
47. I GRS de Ji-Paraná
48. II GRS de Cacoal 
49. III GRS de Vilhena
50. IV GRS de Ariquemes
51. V GRS de Rolim de Moura
52. VI GRS de Porto Velho

Em Relação a Carimbos, Refis e Placas de Carimbo e Tinta para Carimbos – Motivos para Contratação de Empresa (Justificativa para a Quantidade Solicitada):
· A entrada de novos servidores lotados nas Unidades Administrativas e Hospitalares da SESAU em virtude do Concurso Público realizado no ano de 2014, que até o presente momento não possuem carimbo.
· Ausência de determinados tipos de carimbos nas unidades de saúde (como exemplo: carimbo de cancelado, urgente, confere com original, numeração de folhas processuais, certificado de materiais e serviços, etc.) necessários ao fluxo dos procedimentos administrativos. 
· Mudança de função de servidores.
· Mudanças administrativas com nomeação de novos coordenadores e diretores das Unidades de Saúde.
· Mudança de protocolos em algumas atividades.
· Desgaste devido ao uso contínuo dos carimbos existentes.
· Dar celeridade aos procedimentos administrativos.
· Padronização de documentos.
· Substituição dos carimbos de madeira por carimbos automáticos.
· Criação de novas Unidades de Saúde e consequentemente do número de funcionários e fluxo documental:
· Implantação da Central de Diálise no Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, e os serviços de hemodiálise nas UTI’s nas Unidades Hospitalares: Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, Hospital Estadual e Pronto Socorro João Paulo II, Cemetron e Hospital Regional de Cacoal
· Inauguração do Centro de Diálise de Ariquemes 
· Inauguração do Serviço de Reabilitação de Rondônia em outubro de 2014
· Inauguração de UTI Pediátrica no HRC em outubro de 2014
· Inauguração do HEURO em dezembro de 2015
· Reinauguração em março de 2014 da Policlínica Oswaldo Cruz – POC
· Implantação da Central de Nutrição Enteral

· Considerando que de acordo com a Instrução Normativa nº 001/CGE-RO-2008, toda assinatura ou rubrica aposta nos atos citados deverá trazer logo abaixo carimbo com o nome completo, cargo e matrícula do servidor; os carimbos servirão para atender a demanda dos diversos setores das Unidades de Saúde da SESAU/RO em relação ao uso do profissional que emite, solicita, atesta e/ou certifica documentos que necessitem assinaturas.
Em Relação ao Serviço de Cópia de Chaves – Motivos para a Contratação da Empresa
Vê-se a necessidade de contratação de empresa especializada para realização de serviços de chaveiro principalmente no tocante ao serviço de cópias de chaves, no intuito  manter as condições essenciais ao bom funcionamento e à segurança das instalações pertencentes a SESAU/RO mediante a confecção, cópias de chaves de acesso a ambientes, armários, gaveteiros, bem como de extravios/perdas de chaves da frota oficial. 

No que tange ao serviço de cópias de chaves cabe esclarecimento quanto à solicitação de algumas Unidades de Saúde, quais sejam:
· Policlínica Oswaldo Cruz – POC: A policlínica é referência estadual para atendimento especializado em média e alta complexidades no atendimento a população do Estado de Rondônia, com equipe multidisciplinar oferecendo serviços de apoio diagnósticos, farmácia, serviço social e programas. 
Conta com 52 consultórios no térreo e 4 andares onde funcionam a Administração, a Gerência de Regulação e o CEREST. 
Após aproximadamente 2 anos da inauguração as chaves das portas dos consultórios foram perdidas em quase sua totalidade. Considerando que nestas salas as referidas portas ficam abertas e nelas há computadores, impressoras e equipamentos médicos para exames, que ficam expostos e sem segurança. De outra forma, a Gerência de Manutenção necessita de cópias das chaves para alguma eventualidade. 

· O COHREC é composto pelo Hospital Regional de Cacoal e pelo Hospital de Urgência e Emergência de Cacoal – HEURO Cacoal. Considerando que nestas unidades hospitalares há grande número de porta em locais diversos e armários e mesas com chaves em todos os setores. Considerando que ocorre perda de chaves ou danificações dos tambores das fechaduras se faz necessário a disponibilidade do serviço para confecção de chaves e tambores das mesmas quando necessário. 

· Hospital Regional de São Francisco do Guaporé - HRSFG: Considerando que houve extravio das cópias de chaves em administrações anteriores, uma vez que não havia desde setembro de 2013 a março de 2015 nenhum servidor responsável, a fim de guardar a cópia de cada sala/setor; A atual Administração do HRSFG separou algumas poucas cópias de chaves para as devidas prevenções de perda/dano, fiscalizações de órgãos governamentais em horários fora de expediente, bem como falta pontual do servidor ao setor competente.

· Diretoria e Gestão Farmacêutica – DGAF: Considerando que a DGAF estará realizando mudança de endereço para novo prédio que se encontra em construção na Rua Aparício Moraes – Porto Velho/RO, a mesma irá abranger diversos setores: administrativos, almoxarifados, núcleos, copa, banheiros, garagem e núcleo de mandado judicial, todos com divisões e subdivisões. 
Considerando que todos os locais conterão portas, arquivos, armários, gaveteiros, cadeados. Considerando as diversas áreas onde profissionais exercerão suas atividades na DGAF (diretoria, gerência, chefia, chefia imediata, recepção, almoxarifado e outros, se fará necessária a distribuição de cópias de chaves para os servidores subordinados de confiança das chefias, gerências, diretoria, etc. 

Do Registro de Preços
Sabe-se que o registro de preço é uma das modalidades de escolha para as aquisições públicas pelas características que se impõem através do Art. 15 da Lei 8.666/93. É um sistema que visa a uma racionalização nos processos de contratação de compras públicas e de prestação de serviços.
Sua finalidade precípua é maximizar o princípio da economicidade, permitindo à Administração Pública celebrar o contrato administrativo na exata medida e no momento de sua necessidade, sempre precedido de licitação, qualquer que seja o valor efetivo a ser praticado em cada situação específica. 
Por meio do Sistema de Registro de Preços a Administração viabiliza diversas contratações, por meio de um único procedimento licitatório. Tal fato implica, diretamente, redução dos custos operacionais da Administração e na redução dos custos operacionais dos sistemas de controle da administração, sem prejuízo dos ditames do ordenamento acerca das contratações públicas, tal qual o sistema just in time, utilizado por grandes empresas e fábricas e recomendada pela Administração.

Vale salientar que esse procedimento de compra é adequado, pois não há obrigatoriedade da contratação e a Administração poderá efetivar a contratação somente quando houver a necessidade. O § 4º, artigo 15 da Lei nº 8.666/93 diz que: 
	“ A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa à licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.“

A adoção do Sistema de Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição do Objeto deste Termo de Referência, enquadra-se no Decreto Estadual nº 18.340/2013, artigo 3, Inciso I. 

“Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior celeridade e transparência”. 

Levando em conta as prerrogativas acima descritas JUSTIFICA-SE a necessidade do registro de preços para pretensa aquisição constante neste Termo de Referência conforme discriminação e quantitativos estabelecidos de modo a proporcionar condições essenciais ao bom funcionamento e desenvolvimento das atividades da SESAU/RO.

	4. DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS



4.1.1. As Unidades de Saúde e Unidades Administrativas farão as solicitações dos materiais/serviços pretendidos a Gerência Administrativa – GAD da sede da SESAU, que será a responsável pelo controle de saldo ata na SESAU, e promoverá o pedido para liberação dos materiais/serviços a Superintendência de Licitações - SUPEL. 

4.1.2. Após liberação do quantitativo da ata, a Gerência Administrativa - GAD encaminhará a solicitação dos materiais/serviços à empresa Contratada, que, em caso de serviços de chaveiro executará o serviço na própria Unidade de Saúde ou Unidade Administrativa; E em caso de fornecimento de materiais entregará o solicitado na Gerência Administrativa sede da SESAU, que por sua vez fará a entrega do material a Unidade de Saúde ou Unidade Administrativa solicitante.

4.1.2.1. Os materiais (carimbos e acessórios) deverão ser entregues de forma parcial na Gerência Administrativa - GAD, de acordo com as solicitações emitidas pelas Unidades de Saúde/Administrativas, de Segunda a Sexta Feira das 07h:30min às 13h:30min.  
Endereço da Gerência Administrativa – GAD: Rua Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira – Prédio Reto IV - Edifício Rio Machado – 2º Andar – Tel: 69 3216-7214.

4.1.2.2. Os serviços de chaveiro deverão ser executados in locu nas Unidades de Saúde ou Unidades Administrativas conforme solicitação feita a Gerência Administrativa – GAD , de Segunda a Sexta Feira das 07h:30min às 13h:30min. 
Os endereços das Unidades de Saúde e Administrativas para execução dos serviços de chaveiro constam no subitem 4.1.7.
4.1.3. Após a finalização do serviço, a Contratada deverá colher à assinatura do responsável que acompanhou o serviço na Unidade de Saúde/Administrativa, através de documento que deve conter logomarca da empresa, razão social, campo indicando a descrição e a quantidade do serviço executado, campo para assinatura do responsável pelo acompanhamento do serviço na Unidade de Saúde/Administrativa e campo para assinatura do responsável pela execução do serviço. Posterior a esse trâmite a Contratada deverá entregar o documento (ordem de serviço, autorização de serviço) na Gerência Administrativa sede da SESAU/RO conforme endereço descrito no subitem 4.1.2.1. 
4.1.4. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se do funcionamento do órgão.
4.1.5. A contratada será responsável por todas as despesas referentes aos transportes dos materiais e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações até sua entrega ou conclusão do serviço. 

4.1.7.  Endereço das Unidades de Saúde Consideradas neste Termo de Referência

	01
	Coordenadoria Executiva, Administrativa e Financeira – CEAF
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	02
	Coordenadoria de Fundo Estadual de Saúde - CFES
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	03
	Coordenadoria de Planejamento, Orçamento e Projetos – CPOP
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	04
	Coordenadoria de Sistema e Apoio a Descentralização – COSAD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	05
	Diretoria Jurídica – DIJUR
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	06
	Gabinete Secretário de Estado da Saúde de Rondônia
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	07
	Gerência Administrativa – GAD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	08
	Gerência de Transporte – GAT
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	09
	Coordenadoria Geral de Tecnologia da Informação – CGTI 
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	10
	Gerência de Programas Estratégicos – GPES
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	11
	Gerência de Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde – GRECSS
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	12
	Núcleo de Mandado Jurídico – NMJ
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	13
	Protocolo Geral
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	14
	Coordenadoria de Recursos Humanos – CRH
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	15
	Gerência de Tratamento Fora Domicílio – GTFD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	16
	Centro de Atenção Psicossocial Madeira Mamoré – CAPS II
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	17
	Conselho Estadual de Saúde de Rondônia – CES
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	18
	Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF II
	Rua Aparício de Moraes, 4378 - Setor Industrial - CEP: 76.801-460 - Porto Velho/RO

	19
	Centro de Pesquisa em Medicina Tropical – CEPEM
	Av. Guaporé, 215 - Bairro Lagoa - CEP: 76.812-329 - Porto Velho/RO -  Anexo ao Cemetron

	20
	Central Estadual de Nutrição Enteral – CENE
	Rua Aparício de Moraes, 4348 - Galpão C - Setor Industrial - CEP: 76.821-240 - Porto Velho/RO

	21
	Comissão Intergestores Bipartite – CIB
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	22
	Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado de Rondônia - COSEMS
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	23
	Diretoria de Gestão e Assistência Farmacêutica – DGAF e Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF I
	Av. Calama, 1750 - Bairro São João Bosco - CEP: 76.803-745 - Porto Velho/RO

	24
	Gerência de Regulação – GERREG
	Av. Governador Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO

	25
26
	I Gerência Regional de Saúde de Ji-Paraná
II Gerência Regional de Saúde de Cacoal                           
	Rua Júlia Guerra, 338 - Centro - CEP: 76.900-034 - Ji-Paraná/RO
Av. Guaporé, 2849 - Centro - CEP: 76.963-816 - Cacoal/RO

	27
	IV Gerência Regional de Saúde de Ariquemes
	Av. Tancredo Neves, 3960 - Setor Institucional - CEP: 76.872-838 - Ariquemes/RO

	29
	VI Gerência Regional de Saúde de Porto Velho
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	29
	Assistência Médica Intensiva – AMI
	Rua Geraldo Siqueira, nº. 4406 - Bairro Cidade Nova - CEP: 76.803-746 - Porto Velho/RO

	30
	Centro de Reabilitação de Rondônia – CERO
	Rua Petrolina, 9960 - Bairro Mariana - Porto Velho/RO

	31
	Centro de Medicina Tropical – CEMETRON
	Av. Guaporé, 415 - Bairro Lagoa - CEP: 76.812-329 - Porto Velho/RO

	32
	Complexo Hospital Regional de Cacoal – COHREC
	Av. Malaquita, 3581 - Bairro Josino Brito - CEP: 78.965-000 - Cacoal/RO

	33
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro – HBAP
	Av. Jorge Teixeira, 3766 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO

	34
	Hospital Regional de Extrema – HRE
	Rua Abunã, 308 - Centro - CEP: 76.847-000 - Extrema/RO

	35
	Hospital Regional de Buritis – HRB
	Rua Vale do Paraíso, 2340 - Setor 03 - CEP: 76.880-970 - Buritis/RO

	36
	Hospital Regional de São Francisco do Guaporé – HRSFG
	Rua Duque de Caxias, 4335 – Esq. c/ Av. Brasil - Bairro Cidade Alta - CEP: 76.935-000 - São Francisco do Guaporé

	37
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo II – HPSJP-II
	Av. Campos Sales, 530 - Eletronorte - CEP: 78.911-567 - Porto Velho/RO

	38
	Laboratório Central – LACEN e Laboratório de Fronteiras – LAFRON
	Rua Anita Garibaldi, 4130 - Bairro Costa e Silva - CEP: 76.803-820 - Porto Velho/RO

	39
	Laboratório Estadual de Patologia e Análises Clínicas – LEPAC
	Av. Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - Porto Velho/RO

	40
	Policlínica Oswaldo Cruz – POC
	Av. Governador Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO




4.2. Quantos aos Prazos
4.2.1. Prazo de Vigência da Ata
4.2.1.1. O presente Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no Diário Oficial do Estado.
4.2.1.2. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas no art. 15, parágrafo 3°, inciso III da Lei 8.666/93
4.2.2. Prazo da Entrega dos Materiais e Serviços
4.2.2.1. Após a emissão da nota de empenho, os materiais deverão ser entregues de forma parcial, de acordo com as solicitações emitidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
4.2.2.2. Os serviços de chaveiro deverão ser feitos parcialmente, de acordo com as solicitações emitidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
4.3.  Apresentação do Material
1. Os Materiais a serem adquiridos, deverão estar de acordo com as descrições detalhadas no item 2.1 e no Anexo I deste Termo de Referência. 
1. A apresentação dos materiais deverá obedecer aos seguintes parâmetros:
b.1) Não serão aceitos materiais que tenham sido objeto de quaisquer processos de reciclagem e/ou recondicionamento e, ainda os que se apresentarem fora das embalagens originais de seus fabricantes.
b.2) As embalagens deverão conter as respectivas especificações técnicas dos materiais, e as informações concernentes aos seus fabricantes ou importadores devem estar em consonância com as normas da ABNT, INMETRO etc.
b.3) A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.
4.4. Do Recebimento dos Materiais
4.4.1. O recebimento dos produtos se dará de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93:
a) Provisoriamente – Imediatamente depois de efetuada a entrega, no prazo de até 05 (Cinco) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações.
O recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal, quando da sua entrega.
1. Definitivamente – Depois de concluída a vistoria e encerrado o prazo de observação, que não poderão exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação;

4.4.2. O recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal.
4.4.3. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação.
4.4..4. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais/produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dias) dias uteis a contar na notificação à CONTRATADA.
4.4.5. Caso o fornecedor vencedor tenha dificuldades para entregar os materiais, dentro do prazo estabelecido, deverá informar oficialmente com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da SESAU/RO que, por sua vez, decidirá à possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação.  
4.4.6. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO, aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, arts. 86 a 88.
4.4.7. Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Anexo I, não sendo permitido a Comissão receber os materiais fora das especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente, devidamente justificado e aceito pela Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO.

	5. PAGAMENTO



O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;
II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;
III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal que tenha sido paga pela Administração. 

O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.
Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX/100)
    365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.  
É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

5.1. Forma de Pagamento
Deverão ser apresentadas na SESAU, as Notas Fiscais, emitidas em 2(duas) vias, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto e número da Conta Bancária da empresa CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto a exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal, conforme determina a Lei.

	6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



A despesa está prevista no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:
· Fonte: 0100
· Programa de Atividade: 2087
· Elemento de Despesa: 3390.39

	7. ESTIMATIVA DA DESPESA



A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será feita pela Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538 de 11/06/2003. 

	8. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS



8.1. Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado.
 8.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a modalidade de licitação.
 8.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:
8.3.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;
8.3.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega  em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido;
8.3.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;
8.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.
8.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia. 
8.6. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.
8.7. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:
8.8. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;
8.9. Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.
8.10. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:
8.10.1. A Detentora do Registro de Preço deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços.
8.10.2. A Detentora do Registro de Preço não retirar a nota de empenho ou  instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;
8.10.3. A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;
8.10.4. A Detentora do Registro de Preço que praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;
8.10.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02.
8.10.6.  Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.
8.10.7.  O cancelamento do Registro de Preço nas hipóteses nos subitens 8.10.1, 8.10.2, 8.10.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
8.10.8.  O cancelamento do Registro de Preço nas hipóteses dos subitens 8.10.1 e 8.10.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
8.10.9.  O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
8.10.9.1. Por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor.

	9. DEVERES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 



9.1. Da Contratada
A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente, nos termos da legislação vigente, pelo fornecimento dos carimbos devendo:
9.1.1. Responsabilizar-se integralmente pelos materiais contratados, nos termos da legislação vigente.
9.1.2. Entregar o objeto nas especificações contidas neste Termo de Referência.
9.1.3. Entregar o objeto na forma, preço e prazo estipulados.
9.1.4. Entregar o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante.
9.1.5. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto.
9.1.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à Contratante, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.
9.1.7. Prestar à Contratante qualquer informação sobre o objeto a ser adquirido, sobre tudo qualquer dificuldade encontrada.
9.1.8. Ficarão a cargo da Contratada os custos de frete, impostos, taxas e etc., que venham a incidir sobre a aquisição objeto deste Termo de Referência.
9.1.9. Responsabilizar-se por todos os transportes dos produtos em caso de necessidade de reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir.
9.1.10. Todos os itens deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante, e somente poderão ser abertos mediante a comissão de recebimento.
9.1.11. Substituir os carimbos em que forem constatados erros ou incorreções, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após comunicado da SESAU.
9.1.12. Executar os serviços de confecção de carimbos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. O prazo será contado a partir da solicitação dos serviços pela Contratante. 
9.1.13. Executar os serviços de chaveiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da solicitação dos serviços pela Contratante. 
9.1.14. Corrigir, a suas expensas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.
9.1.15. Credenciar, junto a Contratante, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem.
9.1.16. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, e a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA. 
9.1.17.  A Contratada deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigida na Licitação.
9.2. Da Contratante
9.2.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto deste termo de referência, através de representantes designados pela SESAU.
9.2.2. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
9.2.3. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis devendo, caso seja necessário, aplicar à mesma as penalidades legais cabíveis.
9.2.4. Devolver o material caso não esteja dentro das especificações constantes do presente Termo de Referência, ficando a contratada sujeita às sanções.

	10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 



Atestado de Capacidade Técnica (Certidão ou Declaração), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho da empresa LICITANTE em fornecimentos pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos conforme Art. 30, II da Lei 8.666/93, com o objeto desta licitação.

	11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS



11.1. As propostas serão processadas e julgadas pelo menor preço por lote em virtude de acudir o maior número de interessados em participar da licitação, sem prejudicar o ganho da aquisição em escala, portanto, busca-se com a segmentação por lotes que a especialidade prevaleça proporcionando preços mais competitivos com melhor qualidade ampliando desta forma a competitividade.
Conforme entendimento do TCU (Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara),é legítima a adoção da licitação por lotes/grupos, quando a licitação por itens isolados exigir elevado número de processos licitatórios, onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. 
Não obstante, a licitação por itens poderia exigir a realização de igual número de contratações, o que, como já ressaltado, constituiria ônus aos servidores encarregados do acompanhamento desses instrumentos, o que possivelmente oneraria a Administração. No caso concreto, a adjudicação por itens poderá implicar na contratação com uma grande quantidade de adjudicatárias, com indubitável custo administrativo para a constituição do termo contratual e posterior gerenciamento das aquisições.
Ainda sobre o tema, a Corte de Contas Federal, através do Acórdão 861/2013-Plenário, trouxe o seguinte entendimento: “É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem adquiridos por meio de pregão, desde que possuam mesma natureza e que guardem relação entre si”.
11.1.1. Os lotes foram distribuídos da seguinte forma:
a) Lote I - Necessidade de Carimbos e Acessórios - Unidades Administrativas e Hospitalares SESAU/RO.
b) Lote II - Necessidade Serviços de Chaveiro - Unidades Administrativas e Hospitalares SESAU/RO - Na Cidade de Porto Velho.
c) Lote III - Necessidade de Serviços de Chaveiro - Hospital Regional de Buritis - HRB
d) Lote IV - Necessidade de Serviços de Chaveiro - Hospital Regional de São Francisco do Guaporé - HRSFG e) Lote V - Necessidade de Serviços de Chaveiro - Complexo Hospitalar Regional de Cacoal

11.1.2. Os serviços de chaveiro foram divididos nos Lotes II a V devido à necessidade de ter um serviço in locu. 
11.1.3. A composição de cada lote foi agrupada em itens conforme tabela abaixo:

	LOTE
	ITENS

	Lote I - Necessidade de Carimbos e Acessórios – Unidades Adm. e Hosp. SESAU/RO
Os materiais deverão ser entregues na Gerência Administrativa Sede da SESAU conforme endereço demonstrado no subitem 4.1.2.1.
	Composto por 53 itens

	Lote II - Necessidade de Serviços de Chaveiro – Unid. Adm. e Hosp. na Cidade de Porto Velho
Os serviços deverão ser executados in locu nas seguintes unidades: Caps, CES, CAF II, CEPEM, CIB, COSEMS, DGAF, GERREG, CGTI, GRECSS, CERO, CEMETRON, HBAP, JP-II, LACEN/LAFRON, LEPAC, POC.
Os endereços estão relacionados no subitem 4.1.7.
	Composto por 3 itens

	Lote III - Necessidade de Serviços de Chaveiro – Hospital Regional de Buritis – HRB
Os serviços deverão ser executados in locu conforme endereço demonstrado no subitem 4.1.7.
	Composto por 3 itens

	Lote IV - Necessidade de Serviços de Chaveiro – Hospital Regional de São Francisco do Guaporé – HRSFG
Os serviços deverão ser executados in locu conforme endereço demonstrado no subitem 4.1.7.
	Composto por 2 itens

	Lote V – Necessidade de Serviços de Chaveiro – Complexo Hospitalar Regional de Cacoal
Os serviços deverão ser executados in locu conforme endereço demonstrado no subitem 4.1.7.
	Composto por 3 itens



11.2. Na(s) proposta(s) deverá(ão) constar o preço unitário e total, expressos e moeda corrente nacional, nele incluídas todas as despesas com a confecção, impostos, taxas, seguro, frete e embalagem, depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer.
	12.  DA TRANSFERÊNCIA E DA CESSÃO DO OBJETO



Conforme subitem 9.1.16 ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, e a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA.  

	13.  DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS



13.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
13.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.
13.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
13.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
13.5. As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
13.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão ao Registro de Preço.
	14. CONDIÇÕES GERAIS



14.1. O objeto ofertado pela CONTRATADA deverá no que couber atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas preconizados pelos órgãos competentes de controle de qualidade – ABTN, INMETRO, etc; atentando-se o proponente, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
14.2. A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65, Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da proposta, diante de necessidade comprovada da Administração.
14.3. Todas as comunicações relativas a este Termo de Referência serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada, telegrama, fax, meio eletrônico.
14.4. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará renuncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
14.5.  Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela contratada à outra empresa, e a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.
14.6.  Durante o período de vigência da ata os preços serão fixos e irreajustáveis. 

	15.  ANEXOS



Compõem este Termo de Referência os seguintes anexos:
· Anexo I – Quadro Geral – Necessidade de Carimbos e Acessórios e Serviços de Chaveiro para Atender as Unidades Administrativas e Hospitalares SESAU/RO 
· Anexo II - Distribuição do Quantitativo de Carimbos e Acessórios, e Serviços de Chaveiro Estimado para Atender as Unidades Administrativas e Hospitalares da SESAU/RO – Visão  Analítica
· Anexo III 
· Necessidade de Carimbos e Acessórios – Gerências Regionais de Saúde e Unidades Hospitalares SESAU/RO – Visão Sintética
· Necessidade Serviços de Chaveiro – Unidades Hospitalares SESAU/RO – Na Cidade de Porto Velho – Visão Sintética
· Necessidade Serviços de Chaveiro – Gerências Regionais de Saúde e Unidades Hospitalares SESAU/RO – Fora da Cidade de Porto Velho – Visão Sintética
· Anexo IV
· Necessidade de Carimbos e Acessórios – Unidades Administrativas SESAU/RO Dentro do  CPA – Visão Sintética
· Necessidade Serviços de Chaveiro – Unidades Administrativas SESAU/RO Dentro do CPA – Visão Sintética
· Anexo V
· Necessidade de Carimbos e Acessórios – Unidades Administrativas – Fora do Prédio CPA – Visão Sintética
· Necessidade Serviços de Chaveiro – Unidades Administrativas SESAU/RO – Fora do Prédio CPA – Visão Sintética
Porto Velho, 21 de Outubro  de 2016

Servidora Técnica pela Elaboração: Luzilene Celeste Beira Pantoja 
Administradora - GECOMP/SESAU/RO – Matrícula: 300.119.573


Servidor Técnico que Revisou: Francisco Carlos Silva de Oliveira 
Gerente Administrativo – GAD/SESAU/RO – Matrícula: 300.121.874


Na Forma do que dispõe o Artigo 7º parágrafo 2º e incisos I, II e III da Lei nº 8.666/93, aprovo o presente Termo de Referência e Anexos, declaro e dou fé às laudas de nº ______ a ______ deste termo de referência.
Aprovado em: _____/_____/_____ 



Williames Pimentel de Oliveira
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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
BETA
	
N.º fls. ______________              
 
Rubrica:______________
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ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
BETA
	
N.º fls. _______________

Rubrica:______________




Secretário de Estado da Saúde de Rondônia - SESAU/RO

Av. Farquar, s/n - bairro: Pedrinha – Te.l: (69) 3216-5365 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho - RO

 (
Certifico que este AVISO foi fixado no 
Quadro de Avisos desta SUPEL
 
em_____
/___/______, às ___:___
horas
)FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro - EQUIPE BETA/SUPEL/RO

Av. Farquar, s/n - bairro: Pedrinha – Tel.: (69) 3216-5365 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho - RO

 (
Certifico que este AVISO foi fixado no 
Quadro de Avisos desta SUPEL
 
em_____
/___/______, às ___:___
horas
)FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro - EQUIPE BETA/SUPEL/RO

(apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO


ANEXO III DO EDITAL
	QUADRO DE ESTIMATIVA DE PREÇOS




	Item
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE (A)
	PREÇO MÉDIO ( C )
	SUBTOTAL (AXC)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	LOTE I

	1
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 09 x 26 mm
	Unidade
	62
	R$ 31,00
	R$ 1.922,00

	2
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 14 x 38 mm
	Unidade
	315
	R$ 38,67
	R$ 12.181,05

	3
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 30 x 38 mm
	Unidade
	32
	R$ 46,00
	R$ 1.472,00

	4
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 18 x 47 mm
	Unidade
	530
	R$ 54,33
	R$ 28.794,90

	5
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 22 x 58 mm
	Unidade
	253
	R$ 59,33
	R$ 15.010,49

	6
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 30 x 70 mm
	Unidade
	115
	R$ 66,00
	R$ 7.590,00

	7
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 38 x 75 mm
	Unidade
	111
	R$ 74,33
	R$ 8.250,63

	8
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 10 x 70 mm
	Unidade
	18
	R$ 69,33
	R$ 1.247,94

	9
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 15 x 75 mm
	Unidade
	20
	R$ 62,67
	R$ 1.253,40

	10
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 22 x 70 mm
	Unidade
	2
	R$ 76,00
	R$ 152,00

	11
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 25 x 82 mm
	Unidade
	7
	R$ 77,67
	R$ 543,69

	12
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 40 x 45 mm
	Unidade
	2
	R$ 82,67
	R$ 165,34

	13
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa: 30 x 90 mm
	Unidade
	2
	R$ 86,00
	R$ 172,00

	14
	Carimbo automático, acrílico, resina, redondo, retrátil com mola. Medida da placa: 30 mm
	unidade
	102
	R$ 56,00
	R$ 5.712,00

	15
	Carimbo automático, acrílico, resina, redondo, retrátil com mola. Medida da placa:35 mm
	unidade
	57
	R$ 66,00
	R$ 3.762,00

	16
	Carimbo automático, acrílico, resina, oval, retrátil com mola. Medida da placa: 
35 x 55 mm
	unidade
	10
	R$ 82,67
	R$ 826,70

	17
	Carimbo Numerador Automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola, Sequencial com 6 Digítos. Medida da placa: 30x100x70 mm.
	unidade
	7
	R$ 338,33
	R$ 2.368,31

	18
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa:  5 x 40 mm
	Unidade
	2
	R$ 51,00
	R$ 102,00

	19
	Carimbo automático, acrílico, resina, retangular, retrátil com mola. Medida da placa:  5 x 50 mm
	Unidade
	2
	R$ 52,67
	R$ 105,34

	20
	 Carimbo de madeira, retangular. Medida da placa: 14 x 38 mm
	Unidade
	2
	R$ 26,00
	R$ 52,00

	21
	 Carimbo de madeira, retangular. Medida da placa: 30 x 70 mm  
	Unidade
	2
	R$ 51,00
	R$ 102,00

	22
	 Carimbo de madeira, retangular. Medida da placa: 38 x 75 mm  
	Unidade
	3
	R$ 56,00
	R$ 168,00

	23
	 Carimbo de madeira, redondo. Medida da placa: 35 mm  
	Unidade
	2
	R$ 41,00
	R$ 82,00

	24
	 Carimbo de madeira. Medida da placa: 50 x 135 mm
	Unidade
	2
	R$ 82,67
	R$ 165,34

	25
	 Carimbo de madeira. Medida da placa: 60 x 150 mm   
	Unidade
	3
	R$ 106,00
	R$ 318,00

	26
	 Carimbo de madeira. Medida da placa: 10 x 60 mm
	Unidade
	2
	R$ 67,67
	R$ 135,34

	27
	 Carimbo de madeira. Medida da placa: 30 x 150 mm
	Unidade
	2
	R$ 81,00
	R$ 162,00

	28
	 Carimbo de madeira. Medida da placa: 15 x 140 mm
	Unidade
	2
	R$ 72,67
	R$ 145,34

	29
	Tinta para Carimbo 30 ml
	Unidade
	342
	R$ 14,67
	R$ 5.017,14

	30
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 09 x 12 mm
	Unidade
	2
	R$ 21,33
	R$ 42,66

	31
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 09 x 26 mm
	Unidade
	22
	R$ 21,33
	R$ 469,26

	32
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 14 x 38 mm
	Unidade
	197
	R$ 24,33
	R$ 4.793,01

	33
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 30 x 38 mm
	Unidade
	12
	R$ 29,00
	R$ 348,00

	34
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 18 x 47 mm
	Unidade
	133
	R$ 31,33
	R$ 4.166,89

	35
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 22 x 58 mm
	Unidade
	52
	R$ 36,00
	R$ 1.872,00

	36
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 30 x 70 mm
	Unidade
	56
	R$ 41,33
	R$ 2.314,48

	37
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 38 x 75 mm
	Unidade
	49
	R$ 45,67
	R$ 2.237,83

	38
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 10 x 70 mm
	Unidade
	24
	R$ 43,00
	R$ 1.032,00

	39
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 15 x 75 mm
	Unidade
	21
	R$ 41,33
	R$ 867,93

	40
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Redondo. Medida da placa: 30 mm
	Unidade
	54
	R$ 41,00
	R$ 2.214,00

	41
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Redondo. Medida da placa: 35 mm
	Unidade
	26
	R$ 46,33
	R$ 1.204,58

	42
	Refil de Reposição (Almoxafada) para Carimbos Automático Oval. Medida da placa: 35 x 55 mm
	Unidade
	2
	R$ 64,00
	R$ 128,00

	43
	Almofada para Carimbo. Medida da almofada: 10 x 170 mm
	Unidade
	4
	R$ 36,33
	R$ 145,32

	44
	Almofada para Carimbo. Medida da almofada: 80 x 110 mm
	Unidade
	4
	R$ 31,33
	R$ 125,32

	45
	Placa para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 09 x 26 mm
	Unidade
	5
	R$ 25,67
	R$ 128,35

	46
	Placa para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 14 x 38 mm
	Unidade
	134
	R$ 33,00
	R$ 4.422,00

	47
	Placa para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 18 x 47 mm
	Unidade
	43
	R$ 47,33
	R$ 2.035,19

	48
	Placa para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 22 x 58 mm
	Unidade
	33
	R$ 52,00
	R$ 1.716,00

	49
	Placa para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 30 x 70 mm
	Unidade
	21
	R$ 55,67
	R$ 1.169,07

	50
	Placa para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 38 x 75 mm
	Unidade
	31
	R$ 60,67
	R$ 1.880,77

	51
	Placa para Carimbos Automático Redondo. Medida da placa: 30 mm
	Unidade
	25
	R$ 45,67
	R$ 1.141,75

	52
	Placa para Carimbos Automático Redondo. Medida da placa: 35 mm
	Unidade
	10
	R$ 54,00
	R$ 540,00

	53
	Placa para Carimbos Automático Retangular. Medida da placa: 35 x 55 mm
	Unidade
	2
	R$ 69,33
	R$ 138,66

	 
	VALOR TOTAL LOTE I
	R$ 133.112,02

	 










  

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE (A)
	PREÇO MÉDIO ( C )
	SUBTOTAL (AXC)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	LOTE II

	54
	Cópia de Chaves para Porta 
	Serviço
	357
	R$ 7,28
	R$ 2.598,96

	55
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura da Porta
	Serviço
	136
	R$ 22,66
	R$ 3.081,76

	56
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	Serviço
	168
	R$ 22,20
	R$ 3.729,60

	 
	VALOR TOTAL LOTE II
	R$ 9.410,32

	LOTE III

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE (A)
	PREÇO MÉDIO ( C )
	SUBTOTAL (AXC)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	57
	Cópia de Chaves para Porta 
	Serviço
	20
	R$ 7,28
	R$ 145,60

	58
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura da Porta
	Serviço
	10
	R$ 25,66
	R$ 256,60

	59
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	Serviço
	10
	R$ 25,20
	R$ 252,00

	 
	VALOR TOTAL LOTE III
	R$ 654,20

	  







	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE (A)
	PREÇO MÉDIO ( C )
	SUBTOTAL (AXC)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	LOTE IV

	60
	Cópia de Chaves para Porta 
	Serviço
	212
	R$ 7,28
	R$ 1.543,36

	61
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	Serviço
	30
	R$ 25,20
	R$ 756,00

	
	VALOR TOTAL LOTE IV
	R$ 2.299,36

	 

	LOTE V

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QUANTIDADE (A)
	PREÇO MÉDIO ( C )
	SUBTOTAL (AXC)

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	62
	Cópia de Chaves para Porta 
	Serviço
	50
	R$ 7,28
	R$ 364,00

	63
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura da Porta
	Serviço
	22
	R$ 25,66
	R$ 564,52

	64
	Cópia de Chaves a Partir do Tambor/Fechadura de Gaveta ou Armário
	Serviço
	22
	R$ 25,20
	R$ 554,40

	 
	VALOR TOTAL LOTE V
	R$ 1.482,92



	RESULTADOS TOTAIS LOTES

	DESCRIÇÃO
	SUBTOTAL

	LOTE I
	R$ 133.112,02

	LOTE II
	R$ 9.410,32

	LOTE III
	R$ 654,20

	LOTE IV
	R$ 2.299,36

	LOTE V
	R$ 1.482,92

	TOTAL (I+II+III+IV)
	R$ 146.958,82




 (apresentar em papel timbrado da empresa licitante)

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO III DO EDITAL


MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS
AO TRABALHO DO MENOR



A empresa (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº _________________, por intermédio de seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

OBSERVAÇÃO: Se a licitante possuir menores de 16 anos aprendizes deverá declarar essa condição. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a licitante ou que tenha o carimbo do CNPJ.




(Local)............................., de 2017.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)


















 



EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ...............

PREGÃO ELETRÔNICO: 78/2017
PROCESSO: 01.1712.8948-00/2016

Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à Av. Farquar s/nº - Bairro Pedrinhas – (Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos – 2º andar) em Porto Velho/RO - CEP 76.903-036, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual Registro de Preço para Futuro e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Confecção e Fornecimento de Carimbos e Acessórios, e Serviços de Chaveiro com Fornecimento de Material, Visando Atender às Unidades de Saúde Administrativas e Hospitalares da Secretária de Estado da Saúde  de Rondônia– SESAU/RO, conforme Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/13 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preço para Futuro e Eventual Contratação de Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Confecção e Fornecimento de Carimbos e Acessórios, e Serviços de Chaveiro com Fornecimento de Material, Visando Atender às Unidades de Saúde Administrativas e Hospitalares da Secretária de Estado da Saúde de Rondônia – SESAU/RO.

2. DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.1.1. A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 18.340/13 artigo 5º, incisos VII e VIII). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO

4.1. O preço, as especificações técnicas e  o quantitativo estimado do objeto estão descritos no Anexo I do  Termo de Referência, parte integrante do Edital.

5. DOS PRAZOS, DOS LOCAIS E DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. As Unidades de Saúde e Unidades Administrativas farão as solicitações dos materiais/serviços pretendidos a Gerência Administrativa – GAD da sede da SESAU, que será a responsável pelo controle de saldo ata na SESAU, e promoverá o pedido para liberação dos materiais/serviços a Superintendência de Licitações - SUPEL. 

5.2. Após liberação do quantitativo da ata, a Gerência Administrativa - GAD encaminhará a solicitação dos materiais/serviços à empresa Contratada, que, em caso de serviços de chaveiro executará o serviço na própria Unidade de Saúde ou Unidade Administrativa; E em caso de fornecimento de materiais entregará o solicitado na Gerência Administrativa sede da SESAU, que por sua vez fará a entrega do material a Unidade de Saúde ou Unidade Administrativa solicitante.

5.2.1. Os materiais (carimbos e acessórios) deverão ser entregues de forma parcial na Gerência Administrativa - GAD, de acordo com as solicitações emitidas pelas Unidades de Saúde/Administrativas, de Segunda a Sexta Feira das 07h:30min às 13h:30min;

5.2.2. Endereço da Gerência Administrativa – GAD: Rua Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira – Prédio Reto IV - Edifício Rio Machado – 2º Andar – Tel: 69 3216-7214.

5.3. Os serviços de chaveiro deverão ser executados in locu nas Unidades de Saúde ou Unidades Administrativas conforme solicitação feita a Gerência Administrativa – GAD , de Segunda a Sexta Feira das 07h:30min às 13h:30min. 

5.4. Após a finalização do serviço, a Contratada deverá colher à assinatura do responsável que acompanhou o serviço na Unidade de Saúde/Administrativa, através de documento que deve conter logomarca da empresa, razão social, campo indicando a descrição e a quantidade do serviço executado, campo para assinatura do responsável pelo acompanhamento do serviço na Unidade de Saúde/Administrativa e campo para assinatura do responsável pela execução do serviço. Posterior a esse trâmite a Contratada deverá entregar o documento (ordem de serviço, autorização de serviço) na Gerência Administrativa sede da SESAU/RO conforme endereço descrito no subitem 5.2.2, 

5.4.1. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se do funcionamento do órgão.

5.4.2. A contratada será responsável por todas as despesas referentes aos transportes dos materiais e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações até sua entrega ou conclusão do serviço. 

5.5. PRAZO DA ENTREGA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS

5.5.1. Após a emissão da nota de empenho, os materiais deverão ser entregues de forma parcial, de acordo com as solicitações emitidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

5.5.2. Os serviços de chaveiro deverão ser feitos parcialmente, de acordo com as solicitações emitidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

5.6. ENDEREÇO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.6.1. Endereços das Unidades de Saúde e Administrativas para execução dos serviços de chaveiro;

	01
	Coordenadoria Executiva, Administrativa e Financeira – CEAF
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	02
	Coordenadoria de Fundo Estadual de Saúde - CFES
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	03
	Coordenadoria de Planejamento, Orçamento e Projetos – CPOP
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	04
	Coordenadoria de Sistema e Apoio a Descentralização – COSAD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	05
	Diretoria Jurídica – DIJUR
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	06
	Gabinete Secretário de Estado da Saúde de Rondônia
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	07
	Gerência Administrativa – GAD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	08
	Gerência de Transporte – GAT
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	09
	Coordenadoria Geral de Tecnologia da Informação – CGTI 
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	10
	Gerência de Programas Estratégicos – GPES
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	11
	Gerência de Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde – GRECSS
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	12
	Núcleo de Mandado Jurídico – NMJ
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	13
	Protocolo Geral
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	14
	Coordenadoria de Recursos Humanos – CRH
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	15
	Gerência de Tratamento Fora Domicílio – GTFD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	16
	Centro de Atenção Psicossocial Madeira Mamoré – CAPS II
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	17
	Conselho Estadual de Saúde de Rondônia – CES
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	18
	Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF II
	Rua Aparício de Moraes, 4378 - Setor Industrial - CEP: 76.801-460 - Porto Velho/RO

	19
	Centro de Pesquisa em Medicina Tropical – CEPEM
	Av. Guaporé, 215 - Bairro Lagoa - CEP: 76.812-329 - Porto Velho/RO -  Anexo ao Cemetron

	20
	Central Estadual de Nutrição Enteral – CENE
	Rua Aparício de Moraes, 4348 - Galpão C - Setor Industrial - CEP: 76.821-240 - Porto Velho/RO

	21
	Comissão Intergestores Bipartite – CIB
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	22
	Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado de Rondônia - COSEMS
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	23
	Diretoria de Gestão e Assistência Farmacêutica – DGAF e Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF I
	Av. Calama, 1750 - Bairro São João Bosco - CEP: 76.803-745 - Porto Velho/RO

	24
	Gerência de Regulação – GERREG
	Av. Governador Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO

	25
26
	I Gerência Regional de Saúde de Ji-Paraná
II Gerência Regional de Saúde de Cacoal                           
	Rua Júlia Guerra, 338 - Centro - CEP: 76.900-034 - Ji-Paraná/RO
Av. Guaporé, 2849 - Centro - CEP: 76.963-816 - Cacoal/RO

	27
	IV Gerência Regional de Saúde de Ariquemes
	Av. Tancredo Neves, 3960 - Setor Institucional - CEP: 76.872-838 - Ariquemes/RO

	29
	VI Gerência Regional de Saúde de Porto Velho
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	29
	Assistência Médica Intensiva – AMI
	Rua Geraldo Siqueira, nº. 4406 - Bairro Cidade Nova - CEP: 76.803-746 - Porto Velho/RO

	30
	Centro de Reabilitação de Rondônia – CERO
	Rua Petrolina, 9960 - Bairro Mariana - Porto Velho/RO

	31
	Centro de Medicina Tropical – CEMETRON
	Av. Guaporé, 415 - Bairro Lagoa - CEP: 76.812-329 - Porto Velho/RO

	32
	Complexo Hospital Regional de Cacoal – COHREC
	Av. Malaquita, 3581 - Bairro Josino Brito - CEP: 78.965-000 - Cacoal/RO

	33
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro – HBAP
	Av. Jorge Teixeira, 3766 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO

	34
	Hospital Regional de Extrema – HRE
	Rua Abunã, 308 - Centro - CEP: 76.847-000 - Extrema/RO

	35
	Hospital Regional de Buritis – HRB
	Rua Vale do Paraíso, 2340 - Setor 03 - CEP: 76.880-970 - Buritis/RO

	36
	Hospital Regional de São Francisco do Guaporé – HRSFG
	Rua Duque de Caxias, 4335 – Esq. c/ Av. Brasil - Bairro Cidade Alta - CEP: 76.935-000 - São Francisco do Guaporé

	37
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo II – HPSJP-II
	Av. Campos Sales, 530 - Eletronorte - CEP: 78.911-567 - Porto Velho/RO

	38
	Laboratório Central – LACEN e Laboratório de Fronteiras – LAFRON
	Rua Anita Garibaldi, 4130 - Bairro Costa e Silva - CEP: 76.803-820 - Porto Velho/RO

	39
	Laboratório Estadual de Patologia e Análises Clínicas – LEPAC
	Av. Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - Porto Velho/RO

	40
	Policlínica Oswaldo Cruz – POC
	Av. Governador Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO





5.7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS OBJETOS

5.7.1. O recebimento dos produtos se dará de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93:

a) Provisoriamente – Imediatamente depois de efetuada a entrega, no prazo de até 05 (Cinco) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações.
O recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal, quando da sua entrega;

1. Definitivamente – Depois de concluída a vistoria e encerrado o prazo de observação, que não poderão exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação;

5.7.2. O recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal.

5.7.3. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;

5.7.4. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais/produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dias) dias uteis a contar na notificação à CONTRATADA;

5.7.5. Caso o fornecedor vencedor tenha dificuldades para entregar os materiais, dentro do prazo estabelecido, deverá informar oficialmente com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da SESAU/RO que, por sua vez, decidirá à possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação;

5.7.6. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO, aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, arts. 86 a 88;

5.7.7. Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Anexo I, não sendo permitido a Comissão receber os materiais fora das especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente, devidamente justificado e aceito pela Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.1.1. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal que tenha sido paga pela Administração. 

6.1.2. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação;

6.1.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

6.1.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo;

6.1.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

6.1.6. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

6.1.7. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

6.1.8. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

6.1.9. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA;
 
6.1.10. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos;

6.2. Forma de Pagamento

6.2.1. Deverão ser apresentadas na SESAU, as Notas Fiscais, emitidas em 2(duas) vias, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto e número da Conta Bancária da empresa CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação;

6.2.2.  No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto a exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento;

6.2.3.  As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal, conforme determina a Lei.

7.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. 	A despesa está prevista no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:
· Fonte: 0100
· Programa de Atividade: 2087
· Elemento de Despesa: 3390.39

8. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado;

 8.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a modalidade de licitação;

8.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:

8.3.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;

8.3.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega  em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido;

8.3.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;

8.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente;

8.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia;

8.6. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis;

8.7. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

8.7.1. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;
8.7.2.. Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

8.8. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:

8.8.1. A Detentora do Registro de Preço deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços;

8.8.2. A Detentora do Registro de Preço não retirar a nota de empenho ou  instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

8.8.3. A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;
8.8.4. A Detentora do Registro de Preço que praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

8.8.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02;

8.8.6.  Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado;

8.9.  O cancelamento do Registro de Preço nas hipóteses nos subitens 8.8.1, 8.8.2, 8.8.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

8.10.  O cancelamento do Registro de Preço nas hipóteses dos subitens 8.8.1 e 8.8.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

8.11.  O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.11.1. Por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor.

9 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

9.1.  Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de    Preços, durante a sua vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

9.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

9.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

9.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;


9.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

9.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.

10-  DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93

10.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

10.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

10.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso , o órgão gerenciador poderá:

10.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

10.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

10.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO

11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93 e das demais previstas no edital e seus anexos, deverá a CONTRATADA obedecer às seguintes disposições:

11.2. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da entrega dos materiais objeto da presente contratação, de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no Edital e seus anexos, ficando claro que a ação ou omissão total ou parcial da fiscalização do órgão contratante, não eximirá a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à execução dos serviços;

11.3. Fornecer o objeto da licitação, de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, não podendo o mesmo trocar e/ou entregar os bens diferente do ofertado na proposta;

11.4. Manter durante toda a execução da ata ou contrato as mesmas condições de habilitação;

11.5. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento do objeto da aquisição;

11.6. Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

11.7. A aceitar acréscimos ou supressões que a contratante realizar, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato ou da ARP;

11.8. O Empenho poderá ser entregue via FAX ou E-MAIL para a empresa, se a mesma não tiver domicilio em Porto Velho, onde estará registrado o telefone utilizado, nome da empresa, funcionário que efetuou o recebimento. A partir desse momento estará contando o prazo citado no subitem 5 da minuta;

11.9. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondências;

11.10. Indenizar terceiros e/ou a SESAU, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalizar de sua parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

11.11. Providenciar para que todas as Certidões Fiscais e Previdenciárias estejam regulares por ocasião da solicitação de Pagamento;

11.12. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da contratante, inerentes ao objeto da contratação;

11.13. Informar previamente toda e qualquer alteração nas condições de fornecimento dos bens que atinja direta ou indiretamente a contratante;

11.14. Responder pelos danos causados pela violação dos direitos da contratante;

11.15. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento do bem, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Termo de Referência;

11.16. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento do bem, inclusive considerando os casos de grave ou paralisação de qualquer natureza.

11.17. Atentar-se para as normas adequadas relativas a acondicionamento, embalagens, volumes e outras, quando do transporte dos produtos;

11.18. Prestar, com cordialidade e respeito, todos os esclarecimentos solicitados pelo órgão contratante, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao órgão, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução dos serviços;

11.19. Responder às notificações no prazo estabelecido;

11.20. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar as datas e horários e locais de realização de cada evento pela CONTRATANTE;

11.21. Caso a CONTRATADA tenha que refazer qualquer serviço, por conta de problemas aos quais tenha dado causa, correrão por sua conta as necessárias despesas;

11.22. Encaminhar a CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao serviço prestado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a execução do evento;

11.23. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE, no tocante aos serviços contratados, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no termo;

11.24. Responsabilizar-se por todo o serviço prestado;

11.25. Executar todos os serviços prestados dentro das normas de segurança;

11.26. Prover toda a mão de obra necessária para garantir a execução dos serviços contratados, obedecendo às disposições legais trabalhistas vigentes; 

11.27. Comunicar imediatamente ao órgão contratante quaisquer alterações ocorridas no endereço, e-mail, telefone, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência e pagamento da CONTRATADA;

11.28. Providenciar, quando necessário e às suas custas, toda a documentação e licenças exigidas para o serviço, bem como taxas incidentes, junto aos órgãos competentes, devendo sujeitá-los à fiscalização do órgão contratante;

11.29. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao CONTRATANTE;

11.30. Responsabilizar-se pela confiabilidade dos serviços executados garantindo uma boa qualidade e segurança dos mesmos;

11.31. Observar e cumprir todas as especificações e orientações contidas no Edital e seus anexos;

11.32. A CONTRATADA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990;

11.33. Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente Contrato;

11.34. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os materiais, bem como sobre a execução e faturamento resultante do presente processo de contratação desses materiais;

11.35. Responder por todo o ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal que estejam relacionados direta ou indiretamente com o fornecimento dos bens, inclusive no tocante aos seus empregados, dirigentes, subcontratados e prepostos;

11.36. É de total e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA:

11.37. Todo e qualquer dano que causar ao órgão (servidores, veículos, bens patrimoniais, etc), ou a terceiros, ainda que culposo,decorrentes de atos praticados por seus prepostos, empregados, fornecedores ou mandatário, quando da execução do contrato NÃO excluindo ou reduzindo essa responsabilidade no caso de fiscalização ou o acompanhamento serem feito pela CONTRATANTE;

11.38. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

11.39 Toda e qualquer multa, indenizações ou despesas impostas ao órgão, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à CONTRATADA, o valor correspondente;

11.40. Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos e quaisquer despesas decorrentes de sua condição de empregador, referentes ao serviço, inclusive licença em repartições públicas, registros, publicações e autenticações do contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário, e pelas penalidades impostas pelos respectivos órgãos fiscalizadores e pela sua repercussão sobre o objeto deste Contrato; 

11.41. Responsabilizar-se pelo pagamento de quaisquer multas, indenizações ou despesas, impostas por autoridade competente, em decorrência de inobservância, por parte de seus empregados, de Leis, decretos, normas de segurança no trabalho estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, regulamentos e posturas municipais; 

11.42. Desde já a CONTRATADA autoriza o órgão, a descontar o valor correspondente aos danos ou prejuízos citados no item 8.27.1 diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa;
   
12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Providenciar a emissão da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento nos termos estabelecidos no Termo de Referência ou no edital, encaminhando-os à Empresa Contratada;

12.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis para que a CONTRATADA possa entregar o bem dentro do prazo e normas estabelecidas no Termo de Referência;

12.3. Acompanhar e fiscalizar o recebimento dos bens deste Termo, bem como atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do mesmo, por meio dos servidores designados pelo ordenador de despesas da SESAU, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

12.4.  Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

12.5. Deverá comunicar à CONTRATADA, no prazo de 24 horas efetivas de trabalho, quando no acompanhamento, qualquer irregularidade verificada na entrega dos bens;

12.6. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

12.7. Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos itens da nota fiscal forem aceitos, se algum bem constante da mesma for recusado, a nota ficará esperando regularização e a data de entrega será a data do “fechamento do empenho” com a entrega de todos os itens conforme solicitado;

12.8.Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

12.9. Aplicar à Contratada as penalidades, caso existirem irregularidades, garantido a contraditória e ampla defesa;

12.10. Efetuar o pagamento a CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega dos bens e certificação das notas fiscais pela comissão de recebimento dos mesmos de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos na Ata de Registro de Preços;

12.11. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

12.12. Verificar se todas as certidões fiscais e previdenciárias estão regulares por ocasião da solicitação de pagamento.

13. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

13.1. É participante desta ata o seguinte órgão pertencente à Administração Pública do Estado de Rondônia:

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

14.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4.  Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

 Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

MÁRCO ROGÉRIO GABRIEL                                                            
Superintendente Estadual de Compras e Licitações   
                                      
MÁRCIA CARVALHO GUEDES
Gerente do Sistema de Registro de Preços



 EMPRESA(S) DETENTORA(S):

Qualificada(s) no Anexo Único desta Ata



































EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO V DO EDITAL

Minuta de solicitação de Adesão à ARP



	Ofício nº              




	                    Porto Velho, ................... de 2017.




Ao  Senhor
..................................................................
Superintendente Estadual de Compras e Licitações



NESTA

Assunto:	Pedido de adesão à ata de registro de preços n° ........, que registra prelos relativos a material de expediente





               Senhor Superintendente ,
                               
O órgão (informar a nomenclatura do órgão que solicita adesão), requer adesão na ata de registro de preços em epígrafe, nos seguintes itens e quantidades: (informar o número do item da ata, especificação e quantitativo em que se quer adesão).


                             
Atenciosamente,



ASSINATURA DO ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO REQUERENTE






EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 78/2017/EQUIPE-BETA/SUPEL/RO

ANEXO VI DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O(A)......................................................... E A EMPRESA .............................................................  

O(A).................................... (órgão ou entidade pública), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e demais normas pertinentes, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURO E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO E FORNECIMENTO DE CARIMBOS E ACESSÓRIOS, E SERVIÇOS DE CHAVEIRO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, VISANDO ATENDER ÀS UNIDADES DE SAÚDE ADMINISTRATIVAS E HOSPITALARES DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE RONDÔNIA – SESAU/RO.
1.2. Para efeitos deste objeto, observar-se-á todas as disposições descritas no Edital e seus anexos.
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
 2- CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA DO OBJETO

2.1. As Unidades de Saúde e Unidades Administrativas farão as solicitações dos materiais/serviços pretendidos a Gerência Administrativa – GAD da sede da SESAU, que será a responsável pelo controle de saldo ata na SESAU, e promoverá o pedido para liberação dos materiais/serviços a Superintendência de Licitações - SUPEL. 

2.2. Após liberação do quantitativo da ata, a Gerência Administrativa - GAD encaminhará a solicitação dos materiais/serviços à empresa Contratada, que, em caso de serviços de chaveiro executará o serviço na própria Unidade de Saúde ou Unidade Administrativa; E em caso de fornecimento de materiais entregará o solicitado na Gerência Administrativa sede da SESAU, que por sua vez fará a entrega do material a Unidade de Saúde ou Unidade Administrativa solicitante.

2.2.1. Os materiais (carimbos e acessórios) deverão ser entregues de forma parcial na Gerência Administrativa - GAD, de acordo com as solicitações emitidas pelas Unidades de Saúde/Administrativas, de Segunda a Sexta Feira das 07h:30min às 13h:30min;

2.2.2. Endereço da Gerência Administrativa – GAD: Rua Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira – Prédio Reto IV - Edifício Rio Machado – 2º Andar – Tel: 69 3216-7214.

2.3. Os serviços de chaveiro deverão ser executados in locu nas Unidades de Saúde ou Unidades Administrativas conforme solicitação feita a Gerência Administrativa – GAD , de Segunda a Sexta Feira das 07h:30min às 13h:30min. 

2.4. Após a finalização do serviço, a Contratada deverá colher à assinatura do responsável que acompanhou o serviço na Unidade de Saúde/Administrativa, através de documento que deve conter logomarca da empresa, razão social, campo indicando a descrição e a quantidade do serviço executado, campo para assinatura do responsável pelo acompanhamento do serviço na Unidade de Saúde/Administrativa e campo para assinatura do responsável pela execução do serviço. Posterior a esse trâmite a Contratada deverá entregar o documento (ordem de serviço, autorização de serviço) na Gerência Administrativa sede da SESAU/RO conforme endereço descrito no subitem 2.2.2, 

2.4.1. Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos materiais, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se do funcionamento do órgão.

2.4.2. A contratada será responsável por todas as despesas referentes aos transportes dos materiais e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações até sua entrega ou conclusão do serviço. 

2.5.  Prazo da Entrega dos Materiais e Serviços

2.5.2. Após a emissão da nota de empenho, os materiais deverão ser entregues de forma parcial, de acordo com as solicitações emitidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

2.5.2. Os serviços de chaveiro deverão ser feitos parcialmente, de acordo com as solicitações emitidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

3.. CLÁUSULA TERCEIRA- ENDEREÇO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Endereços das Unidades de Saúde e Administrativas para execução dos serviços de chaveiro;



	01
	Coordenadoria Executiva, Administrativa e Financeira – CEAF
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	02
	Coordenadoria de Fundo Estadual de Saúde - CFES
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	03
	Coordenadoria de Planejamento, Orçamento e Projetos – CPOP
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	04
	Coordenadoria de Sistema e Apoio a Descentralização – COSAD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	05
	Diretoria Jurídica – DIJUR
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	06
	Gabinete Secretário de Estado da Saúde de Rondônia
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	07
	Gerência Administrativa – GAD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	08
	Gerência de Transporte – GAT
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	09
	Coordenadoria Geral de Tecnologia da Informação – CGTI 
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	10
	Gerência de Programas Estratégicos – GPES
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	11
	Gerência de Controle, Avaliação e Auditoria em Serviços de Saúde – GRECSS
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	12
	Núcleo de Mandado Jurídico – NMJ
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	13
	Protocolo Geral
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	14
	Coordenadoria de Recursos Humanos – CRH
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	15
	Gerência de Tratamento Fora Domicílio – GTFD
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	16
	Centro de Atenção Psicossocial Madeira Mamoré – CAPS II
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	17
	Conselho Estadual de Saúde de Rondônia – CES
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	18
	Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF II
	Rua Aparício de Moraes, 4378 - Setor Industrial - CEP: 76.801-460 - Porto Velho/RO

	19
	Centro de Pesquisa em Medicina Tropical – CEPEM
	Av. Guaporé, 215 - Bairro Lagoa - CEP: 76.812-329 - Porto Velho/RO -  Anexo ao Cemetron

	20
	Central Estadual de Nutrição Enteral – CENE
	Rua Aparício de Moraes, 4348 - Galpão C - Setor Industrial - CEP: 76.821-240 - Porto Velho/RO

	21
	Comissão Intergestores Bipartite – CIB
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	22
	Conselho de Secretarias Municipais de Saúde do Estado de Rondônia - COSEMS
	Rua Elias Gorayeb, 2576 - Bairro Liberdade - CEP: 76.804-020 - Porto Velho/RO

	23
	Diretoria de Gestão e Assistência Farmacêutica – DGAF e Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF I
	Av. Calama, 1750 - Bairro São João Bosco - CEP: 76.803-745 - Porto Velho/RO

	24
	Gerência de Regulação – GERREG
	Av. Governador Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO

	25
26
	I Gerência Regional de Saúde de Ji-Paraná
II Gerência Regional de Saúde de Cacoal                           
	Rua Júlia Guerra, 338 - Centro - CEP: 76.900-034 - Ji-Paraná/RO
Av. Guaporé, 2849 - Centro - CEP: 76.963-816 - Cacoal/RO

	27
	IV Gerência Regional de Saúde de Ariquemes
	Av. Tancredo Neves, 3960 - Setor Institucional - CEP: 76.872-838 - Ariquemes/RO

	29
	VI Gerência Regional de Saúde de Porto Velho
	Av. Farquar, 2986 - Pedrinhas - CEP: 76.801.470 - Palácio Rio Madeira - Reto IV - Edífico Rio Machado – PVH/RO

	29
	Assistência Médica Intensiva – AMI
	Rua Geraldo Siqueira, nº. 4406 - Bairro Cidade Nova - CEP: 76.803-746 - Porto Velho/RO

	30
	Centro de Reabilitação de Rondônia – CERO
	Rua Petrolina, 9960 - Bairro Mariana - Porto Velho/RO

	31
	Centro de Medicina Tropical – CEMETRON
	Av. Guaporé, 415 - Bairro Lagoa - CEP: 76.812-329 - Porto Velho/RO

	32
	Complexo Hospital Regional de Cacoal – COHREC
	Av. Malaquita, 3581 - Bairro Josino Brito - CEP: 78.965-000 - Cacoal/RO

	33
	Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro – HBAP
	Av. Jorge Teixeira, 3766 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO

	34
	Hospital Regional de Extrema – HRE
	Rua Abunã, 308 - Centro - CEP: 76.847-000 - Extrema/RO

	35
	Hospital Regional de Buritis – HRB
	Rua Vale do Paraíso, 2340 - Setor 03 - CEP: 76.880-970 - Buritis/RO

	36
	Hospital Regional de São Francisco do Guaporé – HRSFG
	Rua Duque de Caxias, 4335 – Esq. c/ Av. Brasil - Bairro Cidade Alta - CEP: 76.935-000 - São Francisco do Guaporé

	37
	Hospital e Pronto Socorro João Paulo II – HPSJP-II
	Av. Campos Sales, 530 - Eletronorte - CEP: 78.911-567 - Porto Velho/RO

	38
	Laboratório Central – LACEN e Laboratório de Fronteiras – LAFRON
	Rua Anita Garibaldi, 4130 - Bairro Costa e Silva - CEP: 76.803-820 - Porto Velho/RO

	39
	Laboratório Estadual de Patologia e Análises Clínicas – LEPAC
	Av. Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - Porto Velho/RO

	40
	Policlínica Oswaldo Cruz – POC
	Av. Governador Jorge Teixeira, 3862 - Bairro Industrial - CEP: 76.821-092 - Porto Velho/RO



4- CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS OBJETOS

4.1. O recebimento dos produtos se dará de forma provisória e definitiva, nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93:

a) Provisoriamente – Imediatamente depois de efetuada a entrega, no prazo de até 05 (Cinco) dias para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações.
O recebimento supra referido dar-se-á através de recibo aposto na nota fiscal, quando da sua entrega;

1. Definitivamente – Depois de concluída a vistoria e encerrado o prazo de observação, que não poderão exceder 10 (dez) dias, salvo caso devidamente justificado, comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais e consequente aceitação;

4.2. O recebimento definitivo dar-se-á através do atesto da nota fiscal.

4.3. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os materiais foram entregues de forma incompleta ou em desacordo com as especificações ou com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada a situação;

4.4. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os materiais/produtos que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dias) dias uteis a contar na notificação à CONTRATADA;

4.5. Caso o fornecedor vencedor tenha dificuldades para entregar os materiais, dentro do prazo estabelecido, deverá informar oficialmente com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada à Diretoria Administrativa Financeira da SESAU/RO que, por sua vez, decidirá à possibilidade de prorrogação do prazo, ou determinará a cominação das multas cabíveis, que ocorrerá a partir da efetiva notificação;

4.6. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO, aplicará a multa por atraso na entrega de 0,5% ao dia até o limite de 10% sobre o valor empenhado, e, entendendo necessário aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93, arts. 86 a 88;

4.7. Os materiais deverão ser entregues de acordo com as especificações técnicas e demais disposições do Anexo I, não sendo permitido a Comissão receber os materiais fora das especificações pré-definidas, salvo por motivo superveniente, devidamente justificado e aceito pela Diretoria Administrativa e Financeira da SESAU/RO

5. CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite legal.
5.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
5.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
5.4 Ao final de 12 (doze) meses, caso haja prorrogação contratual, o reajuste de preços terá por base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, obedecendo o estabelecido na Instrução Normativa – IN 02/MPOG, de 30 de abril de 2008, e suas alterações.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA 
6.1. Aplica-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor quanto à oferta de reposição do produto;

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO/GESTOR/FICALIZADOR

7.1. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por uma comissão de no mínimo 03 (três) pessoas, indicados pelo titular da pasta, dos quais deverão dentre outros averiguar o que segue: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato sob os aspectos qualitativo e quantitativo, conforme prevê o art. 67, da Lei nº. 8.666/93, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o que estiver em desacordo com o contrato, não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade quanto a sua execução.

b) Supervisionar, fiscalizar, atestar e conferir o objeto do Edital de Licitação e seus anexos, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, podendo recusar tudo o que estiver em desacordo com as normas ou descrições contidas naqueles.

c) Efetuar o recebimento do objeto, em conformidade com a Lei 8.666/93.

8. CLÁUSULA OITAVA – PREÇO
8.1. O valor pactuado para remuneração global da contratação é na forma de Serviços fixados em ...................., apurado conforme definido no Termo de Referência, anexo ao Edital.
8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
9. CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. 	A despesa está prevista no PPA 2016-2019 por conta da seguinte programação orçamentária:
· Fonte: 0100
· Programa de Atividade: 2087
· Elemento de Despesa: 3390.39

10. CLÁUSULA DÉCIMA – PAGAMENTO
10.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.1.1. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:
I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados;

II - da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal que tenha sido paga pela Administração. 

10.1.2. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.
O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação;

10.1.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)
365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

10.1.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo;

10.1.5. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida;

10.1.6. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais;

10.1.7. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão;

10.1.8. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade;

10.1.9. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA;
 
10.1.10. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal, a apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos;

10.2. Forma de Pagamento

10.2.1. Deverão ser apresentadas na SESAU, as Notas Fiscais, emitidas em 2(duas) vias, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do objeto e número da Conta Bancária da empresa CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação;

10.2.2.  No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto a exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de representar para cobrança, as partes controvertidas com devidas justificativas, nestes casos, a CONTRATANTE terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e pagamento;

10.2.3.  As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal, conforme determina a Lei.


11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

11.1 – DA CONTRATADA
11.1.1. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente, nos termos da legislação vigente, pelo fornecimento dos carimbos devendo:

11.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelos materiais contratados, nos termos da legislação vigente;

11.1.3. Entregar o objeto nas especificações contidas no Termo de Referência;
11.1.4. Entregar o objeto na forma, preço e prazo estipulados;
11.1.5. Entregar o objeto nas quantidades indicadas pelo órgão requisitante;
11.1.6. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto;

11.1.7. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à Contratante, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

11.1.8. Prestar à Contratante qualquer informação sobre o objeto a ser adquirido, sobre tudo qualquer dificuldade encontrada;
11.1.9. Ficarão a cargo da Contratada os custos de frete, impostos, taxas e etc., que venham a incidir sobre a aquisição objeto do Termo de Referência;

11.1.10. Responsabilizar-se por todos os transportes dos produtos em caso de necessidade de reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir;

11.1.11. Todos os itens deverão ser entregues lacrados e na embalagem do fabricante, e somente poderão ser abertos mediante a comissão de recebimento;

11.1.12. Substituir os carimbos em que forem constatados erros ou incorreções, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após comunicado da SESAU;

11.1.13. Executar os serviços de confecção de carimbos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. O prazo será contado a partir da solicitação dos serviços pela Contratante;

11.1.14. Executar os serviços de chaveiro no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da solicitação dos serviços pela Contratante;
 
11.1.15. Corrigir, a suas expensas, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;

11.1.16. Credenciar, junto a Contratante, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações que porventura surgirem;

11.1.17. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, e a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA;

11.1.18.  A Contratada deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigida na Licitação;

11.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.2.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o objeto do termo de referência, através de representantes designados pela SESAU;

11.2.2. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência;

11.2.3. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis devendo, caso seja necessário, aplicar à mesma as penalidades legais cabíveis;

11.2.4. Devolver o material caso não esteja dentro das especificações constantes do Termo de Referência, ficando a contratada sujeita às sanções.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.1. Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado;

12.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a modalidade de licitação;
12.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:

12.3.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;

12.3.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega  em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido;

12.3.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;

12.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente;


12.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia;

12.6. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis;

12.7. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

12.7.1. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;
12.7.2.. Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

12.8. O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, nos termos do Artigo 24 e 25 do Decreto 18.340/13, quando:

12.8.1. A Detentora do Registro de Preço deixar de cumprir total ou parcial as condições da Ata de Registro de Preços;

12.8.2. A Detentora do Registro de Preço não retirar a nota de empenho ou  instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

12.8.3. A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;
12.8.4. A Detentora do Registro de Preço que praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

12.8.5. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercador ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput  do artigo 87 da Lei 8.666/93 ou no artigo 7º da Lei 10.520/02;

12.8.6.  Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado;

12.9.  O cancelamento do Registro de Preço nas hipóteses nos subitens 12.8.1, 12.8.2, 12.8.5 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

12.10.  O cancelamento do Registro de Preço nas hipóteses dos subitens 12.8.1 e 12.8.2 acarretará ainda a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

12.11.  O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

12.11.1. Por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RESCISÃO
13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES
14.1. É vedado à CONTRATADA:
14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2. Interromper o fornecimento dos produtos sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
16.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993;
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

18.1. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1.  Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS

20.1 Fica estabelecido, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste termo contratual, os chamados casos omissos, estes serão dirimidos respeitando o objeto desta contratação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei 8666/93, aplicando, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação brasileira e demais disposições legais.
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO
21.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Porto Velho/RO.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
...........................................,  .......... de....................................... de 20.....
_________________________
Responsável legal da CONTRATANTE
_________________________
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:_________________________________

_________________________________________________________________________________________________________________________________
Av. Farquar, s/n - bairro: Pedrinha – Tel.: (69) 3216-5144 – CEP: 76.903-036 – Porto Velho – RO.
   	Ghessy Kelly Lemos de Oliveira
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 (
Certifico que este AVISO foi fixado no 
Quadro de Avisos desta SUPEL
 
em_____
/___/______, às ___:___
horas
)FERNANDO NAZARÉ FERNANDES
Pregoeiro - EQUIPE BETA/SUPEL/RO
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